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A C Ó R D Ã O 

(6ª Turma) 

GMACC/mr/m   

 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO ANTES DA 

LEI 13.015/2014. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO. CONTRADITA DE 

TESTEMUNHA. TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA DE 

ATIVIDADE-MEIO. DECISÕES EXTRAÍDAS DA 

INTERNET. NÚMERO RELATIVO À 

TERCEIRIZAÇÃO DA ATIVIDADE JURÍDICA. 

DEMAIS APROVADOS NO CONCURSO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. DA TUTELA 

DEFINITIVA. A autonomia na valoração da 

prova não afasta a necessidade de adequada 

motivação. Dessa forma, a partir da apreciação 

dos fatos e das provas consignadas no 

processo, o magistrado deve expor, de forma 

fundamentada, os motivos de sua decisão - o 

que efetivamente ocorreu no caso concreto. 

Como se observa da leitura dos acórdãos 

proferidos no julgamento do recurso ordinário 

e dos embargos de declaração apresentados 

pela parte, o Regional esboçou tese explícita 

sobre todas as questões ditas como omissas. 

Constata-se, portanto, que o acórdão atendeu 

aos comandos dos artigos 832 da CLT, 489 do 

CPC e 93, IX, da CF. Importante consignar que a 

adoção de tese contrária aos interesses da 

parte não implica nulidade por negativa de 

prestação jurisdicional. Recurso de revista não 

conhecido. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

TEMA 992 DE REPERCUSSÃO GERAL. 

MODULAÇÃO DE EFEITOS. O Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, em 05/03/2020, no 
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julgamento do RE 960.429/RN, em sede de 

repercussão geral (Tema 992), fixou a tese de 

que "compete à Justiça Comum processar e julgar 

controvérsias relacionadas à fase pré-contratual 

de seleção e de admissão de pessoal e eventual 

nulidade do certame em face da Administração 

Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que 

adotado o regime celetista de contratação de 

pessoas, salvo quando a sentença de mérito tiver 

sido proferida antes de 6 de junho de 2018, 

situação em que, até o trânsito em julgado e a 

sua execução, a competência continuará a ser da 

Justiça do Trabalho." Estando o presente 

processo enquadrado na aludida modulação, 

porquanto a sentença fora proferida em 2013, 

reconhece-se a competência dessa Justiça 

Especializada para o deslinde da controvérsia, 

conforme bem decidiu o TRT. Recurso de 

revista não conhecido. 

LITISCONSÓRIO PASSIVO NECESSÁRIO. No 

caso, o Regional entendeu não haver 

litisconsórcio passivo necessário entre a CEF e 

os candidatos precedentes ao reclamante no 

concurso e tampouco em relação aos 

escritórios de advocacia credenciados. 

Asseverou não se fazer presente a hipótese 

descrita no art. 47 do CPC de 1973 no sentido 

de haver disposição de lei obrigando o Juiz a 

decidir a lide de modo uniforme para todas as 

partes. Salientou que a natureza da relação 

jurídica não impõe decisão uniforme 

abrangendo a CEF, os demais candidatos 

aprovados no concurso e os escritórios 

contratados, dada a diversidade de interesses 

em jogo. Destacou, ainda, que o interesse 

econômico dos escritórios de advocacia é 

diametralmente oposto ao interesse dos 
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demais candidatos aprovados no concurso. 

Logo, não se vislumbra a violação direta e 

literal ao art. 47 do CPC de 1973 (vigente na 

data da publicação do acórdão recorrido). O 

único aresto colacionado é inservível ao 

confronto de teses, pois, oriundo do STJ, não 

encontra previsão na alínea “a” do art. 896 da 

CLT. Recurso de revista não conhecido. 

NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 

CONTRADITA DA TESTEMUNHA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. No caso, o 

Regional consignou que, não obstante a 

contradita com fundamento de interesse na 

causa por ser advogado da CEF ter sido 

indeferida pela magistrada, é incontroverso 

que o advogado, indicado como testemunha 

pela ré, também foi indicado para atuar como 

procurador da reclamada na presente 

demanda, inclusive com procuração nos autos. 

Assim, entendeu que a testemunha esteve 

habilitada a intervir no feito, devendo ser 

acolhida a contradita. Destacou, também, que 

o depoimento tem validade como informações 

prestadas ao juízo. Logo, não se vislumbra a 

violação dos arts. 795, caput, da CLT e 405 e 

460 do CPC de 1973 (vigente na data da 

publicação do acórdão recorrido). Ademais, 

verifica-se que o Regional considerou o 

depoimento da referida testemunha, mas não 

acolheu a tese patronal. Consignou que, muito 

embora haja prova nos autos demonstrando a 

contratação de alguns candidatos aprovados 

no concurso, entendeu que houve abuso de 

direto praticado pela reclamada ao contratar 

reiteradamente escritórios de advocacia, 

enquanto havia o cargo de advogado em seu 

PCS. Nesse contexto, não foi demonstrada a 
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existência de prejuízo da reclamada com 

relação à contradita da testemunha da 

reclamada, não se justificando a nulidade 

processual, pois, nos termos do art. 794 da 

CLT, no processo trabalhista só haverá 

nulidade quando o ato inquinado resultar 

manifesto prejuízo às partes litigantes. Recurso 

de revista não conhecido. 

CONCURSO PÚBLICO. DIREITO SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 

TERCEIRIZADOS. PRETERIÇÃO. A decisão 

regional está em sintonia com o entendimento 

pacífico desta Corte Superior no sentido de 

que, embora a aprovação de candidato em 

concurso público realizado para 

preenchimento de cadastro de reserva não 

gere, por si só, direito subjetivo à nomeação, 

mas apenas expectativa de direito, a 

contratação precária de pessoal, seja por 

comissão, terceirização ou contratação 

temporária, para o exercício das mesmas 

atribuições do cargo para o qual fora realizado 

o certame, no prazo de validade do concurso 

público, configura preterição de candidatos 

aprovados, evidenciando desvio de finalidade, 

em afronta ao art. 37, II, da Constituição 

Federal. Há precedentes. Óbice da Súmula 333 

do TST. Recurso de revista não conhecido. 

DOCUMENTOS EXTRAÍDOS DA INTERNET. 

Nos termos do art. 131 do CPC de 1973 

(vigente na data da publicação do acórdão 

recorrido), o juiz apreciará livremente a prova, 

atendendo aos fatos e circunstâncias 

constantes nos autos, ainda que não alegados 

pelas partes, devendo, no entanto, indicar na 

decisão os motivos que lhe formaram o 

convencimento. Quando a lei dispõe que 
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somente por determinado meio se prova um 

fato, é que há limite na apreciação da prova, 

não sendo essa a situação dos autos. No caso, 

conforme esclarecido na decisão recorrida, o 

magistrado pode valer-se de todos os meios 

probatórios que considerar necessários para 

formar sua convicção, sendo a pesquisa na 

internet um meio válido. Nesse contexto, não 

se vislumbra a violação dos arts. 130 do CPC de 

1973 (vigente na data da publicação do 

acórdão recorrido) e 5º, LV, da Constituição 

Federal. Recurso de revista não conhecido. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. O 

Regional consignou a existência não apenas da 

verossimilhança da alegação, mas do próprio 

direito do reclamante à nomeação, tanto que 

foi conferido provimento ao seu recurso. 

Destacou, ainda, não sobrevir nenhum dano à 

reclamada em caso de reversão desta decisão, 

pois a Caixa terá feito uso da mão de obra do 

autor, ocorrendo apenas a contraprestação 

pecuniária pela prestação dos serviços de 

advocacia. Nesse contexto, não se vislumbra a 

violação do art. 273 do CPC de 1973 (vigente na 

data da publicação do acórdão recorrido). 

Recurso de revista não conhecido. 

MULTA DIÁRIA. ASTREINTE. Os incisos XXV e LV 

do art. 5º da Constituição Federal não tratam 

de multa diária (astreinte), não estando 

demonstrada, portanto, a violação direta e 

literal às referidas normas constitucionais. 

Recurso de revista não conhecido. 

  

 

 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
4
E
5
3
4
C
3
E
1
0
3
D
A
C
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.6 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-2416-91.2012.5.03.0007 

 

Firmado por assinatura digital em 09/08/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista 

n° TST-RR-2416-91.2012.5.03.0007, em que é Recorrente CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

e Recorrido DANIEL LOURES SÁ. 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, por meio do 

acórdão de fls. 516-529 (numeração de fls. verificada na visualização geral do processo 

eletrônico – “todos os PDFs” – assim como todas as indicações subsequentes), deu 

parcial provimento aos recursos do reclamante e da Caixa. 

Embargos declaratórios da CEF às fls. 532-538, aos quais se deu 

provimento parcial apenas para corrigir erro material às fls.598-607. 

A CEF interpôs recurso de revista às fls. 610-638. 

O recurso foi admitido às fls. 750-754. 

Contrarrazões foram apresentadas às fls. 758-794. 

Os autos não foram enviados ao Ministério Público do Trabalho, 

por força do artigo 95 do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

O recurso é tempestivo (fls. 608 e 610), subscrito por procurador 

regularmente constituído nos autos (fls. 329-330), e é regular o preparo (fls. 528 e 639-

640).  

Convém destacar que o apelo em exame não se rege pela Lei 

13.015/2014, tendo em vista haver sido interposto contra decisão publicada em 

26/8/2013, fl. 530, antes do início de eficácia da referida norma, em 22/9/2014.  

 

1 – NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL  

 

Conhecimento 

 

A CEF alega a negativa de prestação jurisdicional quanto a 

diversos temas e questões. Aponta a violação dos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição 
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Federal, 535 e 458 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão 

recorrido), 832 e 987-A da CLT e a contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 115 da 

SBDI-1 do TST.  

Inicialmente, cumpre salientar que a Súmula 459 do TST é no 

sentido de que “O conhecimento do recurso de revista ou de embargos, quanto à preliminar 

de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, supõe indicação de violação do art. 832 

da CLT, do art. 489 do CPC de 2015 (art. 458 do CPC de 1973) ou do art. 93, IX, da CF/88”. 

Assim, a prefacial em epígrafe deve ser analisada apenas quanto à possibilidade de 

ofensa a esses dispositivos. Inviável também o dissenso pretoriano. 

Passa-se ao exame dos temas e questões os quais a recorrente 

suscita a negativa de prestação jurisdicional. 

 

1.1 - Competência da Justiça do Trabalho 

 

A recorrente afirma que o Regional não se manifestou acerca da 

indicação expressa dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IV, do art. 114 e 109 da 

Constituição Federal, o que impede a discussão a respeito dos referidos dispositivos 

constitucionais por ausência de prequestionamento. 

O Regional, em sede de recurso ordinário, consignou: 
 

“A Caixa Econômica Federal insiste na incompetência da Justiça do 

Trabalho para apreciar a presente demanda, ao argumento de que não se 

discute relação de trabalho, eis que os questionamentos vinculam-se à 

contratação civil realizada pela empresa pública (terceirização) e à expectativa 

de direito do concursado aprovado (fase pré-contratual). 

O questionamento acerca da competência da Justiça do Trabalho sobre 

controvérsia atinente à fase pré-contratual deve ser afastado.  

Isto porque, cabe a esta Justiça Especializada não apenas conhecer as 

causas relativas às controvérsias pertinentes aos atos da vida do trabalhador 

e à rescisão contratual, mas também aqueles que inibem a admissão como 

empregado, seja à conta do artigo 7º, XXX e XXXI, da CR, seja quando se tratar 

de empresa estatal (artigo 37, II e IV CR). 

A análise de eventual preterição do candidato aprovado em concurso 

público em razão da terceirização de atividades inerentes ao emprego público 

integra a fase pré-contratual, sendo, portanto, a Justiça Laboral competente 

para analisá-la.  

Igualmente, tem-se a competência da Justiça do Trabalho para impor à 

CEF obrigação de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de 
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terceirização de serviços de advogados, tal como postulado no item 3 de f. 21, 

remanescendo questão a ser analisada no que diz respeito à legitimidade ou 

não do reclamante, quanto ao tema. Inteligência do art. 109, I/CR, que exclui 

da competência da Justiça Federal as causas afetas à Justiça do Trabalho, 

quando for parte empresa pública federal, como é o caso da CEF.  

Assim, rejeito a preliminar.” (fls. 517-518)  

 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“A embargante demanda expressa indicação do dispositivo 

constitucional que atribui a Justiça do Trabalho competência para analisar 

atos que integram a fase pré-contratual, bem como impor a Caixa obrigação 

de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de terceirização de serviços 

de advogados. 

Em sede de recurso ordinário a CEF já havia manifestado sua 

discordância quanto à competência desta Justiça Especializada para analisar 

controvérsia atinente à fase pré-contratual. 

Desta forma, às fs. 475-v/476 do acórdão embargado foram citados 

dispositivos constitucionais que atribuem à Justiça do Trabalho a competência 

para analisar a lide em comento: 

"Isto porque, cabe a esta Justiça Especializada não apenas conhecer as 

causas relativas às controvérsias pertinentes aos atos da vida do trabalhador 

e à rescisão contratual, mas também aqueles que inibem a admissão como 

empregado, seja à conta do artigo 7º, XXX e XXXI, da CR, seja quando se tratar 

de empresa estatal (artigo 37, II e IV CR). 

(...) 

Igualmente, tem-se a competência da Justiça do Trabalho para impor à 

CEF obrigação de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de 

terceirização de serviços de advogados, tal como postulado no item 3 de f. 21, 

remanescendo questão a ser analisada no que diz respeito à legitimidade ou 

não do reclamante, quanto ao tema. Inteligência do art. 109, I/CR, que exclui 

da competência da Justiça Federal as causas afetas à Justiça do Trabalho, 

quando for parte empresa pública federal, como é o caso da CEF." 

Nada a esclarecer.” (fls. 600-601) 

 

Verifica-se que o Regional manifestou a contento a respeito do 

tema. 

Por outro lado, nos termos do art. 794 da CLT, no processo 

trabalhista só haverá nulidade quando o ato inquinado resultar manifesto prejuízo às 

partes litigantes. No caso, em se tratando de questão jurídica, considera-se 
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prequestionada a matéria, conforme o entendimento consubstanciado no item III da 

Súmula 297 do TST, in verbis: 

 
“PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE.  CONFIGURAÇÃO (nova 

redação) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. (...) III. Considera-se 

prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual 

se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de 

declaração.” 

 

 

1.2 – Contradita da testemunha Mauro Sanábio Silva Pereira 

 

A CEF alega que o Regional não se manifestou acerca dos fatos 

em face da ata de audiência no tocante ao momento da renúncia do mandato e ao 

fundamento da contradita relativo ao interesse na causa, bem como a transcrição do 

trecho onde constam os protestos do autor quanto ao indeferimento da contradita. 

No exame do recurso ordinário do autor, o Regional consignou: 

 
“O tema foi tratado no recurso sob o rótulo de "impedimento da 

testemunha" (f. 445), sendo certo que a questão não se subsume à hipótese 

abstrata contida no § 2º do art. 405/CPC, no que diz respeito ao parentesco 

em qualquer nível e tampouco de parte na causa. 

Entretanto, o instrumento de procuração de f. 317 traz o nome da 

testemunha MAURO SANÁBIO SILVA PEREIRA (OAB/MG 73.491), como 

procurador da CEF. Neste ponto, tem-se que realmente o advogado da parte 

habilitado de forma regular a intervir no feito em seu nome, está impedido de 

depor como testemunha, conforme previsão do § 2º, III, do art. 405/CPC. 

A despeito de a empresa haver alegado renúncia a mandato em suas 

contrarrazões recursais (f. 456, verso), não se vê a prática de tal ato no termo 

de audiência de f. 436/437.  

Entretanto, o acolhimento da contradita implica em ser o depoimento 

validado como meras informações ao Juízo, cabendo-lhe atribuir o valor que 

deva merecer (§ 4º do art. 405/CPC), o que será efetuado no caso. 

Provejo o recurso, para acolher a alegação de impedimento da 

testemunha MAURO SANÁBIO SILVA PEREIRA, validando seu depoimento 

como meras informações ao Juízo.” (fl. 520) 

 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 
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“Assevera a embargante que decisão foi extra petita ao reconhecer o 

impedimento da testemunha, porquanto a alegação impedimento em sede de 

recurso ordinário (f.445) foi feita em inovação recursal, sendo em que 

audiência o reclamante somente suscitou suspeição.  

Pretende a transcrição do trecho da ata que demonstra que a 

testemunha renunciou ao seu mandato, sendo o depoimento posterior à 

renúncia (fs.436/437). Requer menção expressa que a contraditada seria por 

interesse na causa. Pugna pela transcrição do trecho da ata em que constam 

protestos do autor quanto ao indeferimento da contradita, já que não exista 

que se faça menção à preclusão desta oportunidade. 

Ao exame. 

A questão foi tratada no tópico nulidade processual, testemunha 

impedida (f.477). 

Verifico que, de fato, consigna a ata de audiência (f.436) que a 

testemunha da reclamada Mauro Sanábio Silva Pereira, ao adentrar na sala de 

audiência requereu a renúncia do mandato, informando que não praticou 

qualquer ato na reclamatória. 

Percebo ainda que dita testemunha foi contraditada ao fundamento de 

interesse na causa por ser advogado da CEF. A contradita foi indeferida pela 

magistrada que, após inquirir a testemunha acerca do suposto interesse, o 

qual foi negado por Mauro, entendeu o magistrado inexistir impedimento à 

oitiva. 

Ocorre que também é incontroverso que Mauro Sanábio Silva Pereira, 

OAB/MG 73.491, indicado como testemunha pela ré, também foi indicado 

para atuar como procurador da CEF na presente demanda, inclusive com 

procuração nos autos (f.317). Portanto, esteve habilitado a intervir no feito, 

pelo que entendo correto o acolhimento da contradita. Destaco que em tais 

casos o depoimento ainda tem validade como informações prestadas ao juízo. 

Nada a sanar.” (fls. 601-602) 

 

Consta-se que o Regional manifestou a respeito do contido na 

ata de audiência, bem como consignou ser incontroverso que a referida testemunha 

indicada pela ré também foi contratada para atuar como procuradora da CEF na 

presente demanda. Logo, foram apresentados fundamentos suficientes para o deslinde 

da controvérsia. 

 

1.3 – Terceirização lícita de atividade-meio 

 

A recorrente alega que o Regional deixou de manifestar-se a 

respeito da licitude da terceirização da atividade-meio à luz da Súmula 331, III, do TST. 
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Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“A embargante insiste na tese que as atividades jurídicas integram suas 

atividades meio, ao que requer conste no acórdão pronunciamento expresso 

da Súmula 331, III do TST. Caso se entenda ser atividade fim requer 

pronunciamento sobre o art. 2° do Decreto 759/69, bem como sobre o art. 37, 

II da CR. 

Requer seja transcrito no acórdão trecho do depoimento que informa 

que o percentual de atividades terceirizadas corresponde a 10%, sendo que os 

advogados credenciados atuam livremente no mercado. 

Quanto à onerosidade dos contratos de terceirização quer conste o 

valor de R$150.000,00 informado pela testemunha a título de pagamento 

mensal das sociedades credenciadas. Em seguida pretende seja demonstrado 

onde nos autos há prova de que a Caixa tem aumentado a contratação de 

escritórios terceirizados. 

O acórdão embargado discorre acerca da ilicitude da terceirização dos 

serviços de advogados da CEF, verbis: 

 

"A ré não logrou êxito em demonstrar diferenças entre as 

atividades desempenhadas pelos advogados da Caixa, ocupantes 

de emprego público (PCS fs. 335 e 374), pelos advogados 

terceirizados e pelos escritórios credenciados, que são 

exatamente as mesmas. Em verdade, tem-se o desvio dos postos 

de trabalho que deveriam ser ocupados por advogados 

aprovados em regular concurso público, por advogados 

terceirizados, em claro descumprimento de decisões do TCU 

sobre o tema e outras decisões judiciais. Ou seja, os vários 

exemplos retro citados evidenciam a negligência da estatal para 

com as decisões administrativas do órgão de fiscalização de 

contas públicas, bem como para com as decisões judiciais 

proferidas por vários Tribunais. 

Diante, de tal descaso da ré, que insiste em burlar a regra 

do concurso público, a expectativa de direito do reclamante vem 

sendo frustrada, agindo a CEF em nítido abuso de direito, como 

evidenciado nos fundamentos já expendidos. 

(...) 

Os documentos dos autos comprovam a onerosidade dos 

contratos de terceirização de serviços jurídicos reiteradamente 

renovados pela ré. É patente que tais contratações/renovações 

envolvem valores vultosos, o que demonstra a existência de 

disponibilidade orçamentária (fs. 173/182)." 
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Não há necessidade de transcrição de quaisquer depoimentos, eis que 

a decisão encontra-se bem fundamentada. 

Desacolho.” (fls. 604-605)  

 

Denota-se, novamente, que o Regional apresentou fundamentos 

suficientes à solução da controvérsia. 

 

1.4 – Decisões extraídas da internet 

 

A recorrente afirma que o Regional não enfrentou a questão de 

que as decisões mencionadas no acórdão são estranhas aos autos e, portanto, houve 

violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“A embargante pretende invalidar os fundamentos da decisão cujos 

dados foram extraídos de pesquisa na internet. Assevera que ao fazer 

menção a documentos estranhos aos autos, viola os princípios do 

contraditório e da ampla defesa, por não oportunizar discussão (art. 5°, LV, 

CR/88). Exemplifica sua irresignação com a menção ao TAC 63 e Termo de 

Conciliação firmado com o MPT da 10ª Região e Acórdão n. 2.132/2010 do 

TCU. Alega ainda quer referido TAC e Acórdão dizem respeito às atividades 

fim da caixa, especialmente de back Office.  

Pretende seja esclarecido que a ACP 0001102-97.2012.5.10.0013 citada 

no acórdão se refere ao concurso realizado em 2010 e que a decisão foi 

suspensa. 

Sem razão. 

Insta salientar que o magistrado para formar sua convicção pode valer-

se de todos os meios probatórios que considerar necessários, sendo a 

pesquisa na internet um meio válido. As informações em comento são de 

domínio público, estando acessíveis a quem se interessar. A jurisprudência é 

fonte do direito, e por isto o acórdão recorreu a ela em sua fundamentação, 

senão vejamos: 

 

"Note-se que a contratação, via credenciamento de 

escritórios advocatícios, foi questionada pelo Tribunal de Contas 

da União, nos autos do processo TC 027.911/2010-1, como se vê 

da f. 107, onde o TCU fez constar observação no sentido de que a 

CEF tem em seu quadro o cargo efetivo de advogado, embora 

contrate empresas especializadas para prestar serviços 
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advocatícios. Fez constar também que a CEF informou que "o MPT 

homologou em setembro de 2010, o cumprimento, pela Caixa, de 

tudo que foi acordado no Termo de Ajuste de Conduta - TAC 

063/04 e no Termo de Conciliação com o Ministério Público do 

Trabalho/procuradoria Regional do Trabalho 10ª Região". Ou seja, 

tudo leva a crer que o TAC firmado com o MPT da 10ª Região 

visava sanar irregularidades envolvendo a terceirização de 

serviços, inclusive de advogados, engenheiros e arquitetos, pois o 

PCS da empresa contempla tais cargos, cuja contratação dos 

profissionais correspondentes deve ser, necessariamente, 

precedida de concurso público (art. 37, II/CF)." 

 

Portanto, não há qualquer esclarecimento a ser prestado sobre a 

pesquisa, e sobre as informações dela extraídas. O magistrado julga à luz de 

seu livre convencimento, e não dentro dos exatos termos pretendidos pela 

parte, não havendo, no presente caso, as alegadas omissão ou obscuridade. 

Não se prestam os embargos para dizer o momento processual que se 

encontra seja a Ação Civil Pública n. 0001102-97.2012.5.10.0013, ajuizada pelo 

MPT, através da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, perante o 

MM. Juízo do Trabalho da 13ª Vara de Brasília, seja qualquer processo 

administrativos que tramita perante o TCU, mesmo porque, não tendo 

transitado em julgado a decisão o iter processual não findou. 

Rejeito.” (fls.605-606 ) 

 

Verfica-se, portanto, que o Regional manifestou-se a contento acerca da 

matéria, destacando, inclusive, que o juiz pode utilizar de todos os meios probatórios que considerar 

necessários para formar sua convicção, sendo a pesquisa na internet um meio válido de prova. 

 

1.5 – Do número relativo à terceirização da atividade jurídica 

 

A recorrente afirma que, nos declaratórios, requereu para que se 

fizesse constar no acórdão recorrido que 233 refere-se ao número nacional de 

sociedades credenciadas, enquanto o autor está em 35º lugar no polo Minas Gerais, 

devendo ser levado em conta o número de sociedades credenciadas no Estado de 

Minas Gerais, conforme documentos colacionados nos autos e declarações 

testemunhais.  

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 
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“Ademais, a decisão teve-se a cautela de considerar a proporcionalidade 

de escritórios credenciados e a colocação do candidato. Despicienda a 

alegação do número dos 233 escritórios ser em nível nacional, e 9 sociedades 

no âmbito regional, porquanto sabe-se que em um escritório credenciado 

existem vários advogados prestando serviços.” (fl. 603)  

 

Logo, constata-se que o Regional apreciou a questão apontada, 

não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

  

1.6 – Demais aprovados no concurso e dotação orçamentária 

 

A recorrente alega que o Regional não se manifestou quanto ao 

fato de os julgados mencionados no acórdão não se aplicarem ao presente caso, tendo 

em vista não haver numero determinado de vagas e que a Caixa admite o candidato 

aprovado a partir da necessidade vinculada à dotação orçamentária.  

Contudo, as questões já haviam sido objeto de analise e 

manifestação no acórdão que analisou o recurso ordinário, conforme se pode verificar 

na transcrição seguinte: 

 
“A ré não logrou êxito em demonstrar diferenças entre as atividades 

desempenhadas pelos advogados da Caixa, ocupantes de emprego público 

(PCS fs. 335 e 374), pelos advogados terceirizados e pelos escritórios 

credenciados, que são exatamente as mesmas. Em verdade, tem-se o desvio 

dos postos de trabalho que deveriam ser ocupados por advogados aprovados 

em regular concurso público, por advogados terceirizados, em claro 

descumprimento de decisões do TCU sobre o tema e outras decisões judiciais. 

Ou seja, os vários exemplos retro citados evidenciam a negligência da estatal 

para com as decisões administrativas do órgão de fiscalização de contas 

públicas, bem como para com as decisões judiciais proferidas por vários 

Tribunais. 

Diante, de tal descaso da ré, que insiste em burlar a regra do concurso 

público, a expectativa de direito do reclamante vem sendo frustrada, agindo a 

CEF em nítido abuso de direito, como evidenciado nos fundamentos já 

expendidos.  

Acerca da determinação judicial de nomeação da pessoa aprovada em 

concurso público, invoca-se como precedente judicial a decisão prolatada nos 

autos do RE 598.099/MS, da relatoria do Min. Gilmar Mendes, em que se 

firmou o entendimento no sentido de que o candidato aprovado no concurso 

público dentro das vagas previstas no edital tem direito adquirido à 

nomeação ou contratação. 
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Porém, no RE 581.113/SC, da relatoria do Min. Dias Toffoli, estabeleceu-

se que caso a administração pública adote cadastro de reserva, todas as vagas 

durante a vigência do concurso devem ser ocupadas pelos aprovados 

(informativo de jurisprudência n. 622). 

A necessidade de advogados na Caixa é comprovada pelo grande 

número de escritórios credenciados para prestar serviços advocatícios (lista 

de escritórios às fs. 64/81), bem como pelo fato de o concurso de 2012 ter 

sido aberto ainda no curso do período de validade do certame antecedente 

(edital às fs. 29/62). 

Quanto ao número de cargos de advogados que deveriam ser 

disponibilizados pela CEF para a contratação dos aprovados no concurso 

público, é razoável estimar que essa necessidade seria, no mínimo, 

equivalente ao contingente de escritórios de advocacia credenciados a atuar 

no lugar dos advogados da empresa no período de validade do respectivo 

certame. 

Em sua defesa (f.145), a CEF elabora quadro comparativo, 

demonstrando que até julho de 2011 existiam 233 contratos de sociedades de 

advogados credenciados. Pelo raciocínio acima, poder-se-ia estimar a 

existência potencial vários empregos de advogados. Nesse sentido, tem-se 

que a terceirização de serviços advocatícios certamente obstaculiza a criação 

de inúmeras vagas para o cargo de advogado júnior, sendo razoável supor 

que haveria mais de 35 vagas, em face da constatação de contratos vigentes 

com 233 sociedades de advogados distintas. Considerando que o reclamante 

ficou na 35ª colocação (f. 23), sua contratação não obstaria a nomeação dos 

demais aprovados no concurso com classificação precedente. 

E, não pode ser acolhida a alegação de inexistência de prévia dotação 

orçamentária para a criação de vagas e posterior contratação do reclamante, 

pois tal organização deveria ser prévia à realização do concurso, não se 

podendo deixar de lado a perspectiva de que a contratação de escritórios 

especializados certamente demanda volume de recursos muito superior ao 

que seria gasto na contratação e manutenção de advogados próprios no 

quadro da CEF.  

Os documentos dos autos comprovam a onerosidade dos contratos de 

terceirização de serviços jurídicos reiteradamente renovados pela ré. É 

patente que tais contratações/renovações envolvem valores vultosos, o que 

demonstra a existência de disponibilidade orçamentária (fs. 173/182). 

Aliás, o posicionamento da reclamada é paradoxal vez que quando 

conveniente suscita sua condição de integrante da Administração Pública para 

beneficiar-se das regras de direito público e alegar impossibilidade de 

contratação de advogados habilitados mediante concurso público por 

ausência de previsão orçamentária. Lado outro, furta-se das obrigações 

decorrentes de seu regime jurídico diferenciado, ao insistir em burlar o 

preceito constitucional do concurso público. 
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Assim, pelas razões expostas, em face do abuso de direito da CEF, da 

legítima expectativa de contratação gerada pelo reclamante, obstaculizada 

pela sucessiva e crescente contratação de escritórios de advocacia, em 

desrespeito a decisões do TCU e outras decisões judiciais, entendo que o 

reclamante tem direito à sua nomeação para o cargo de "advogado júnior", no 

Polo de Minas Gerais, nos termos do Edital n. 01./2012/NS (f. 29 e seguintes), 

razão pela qual dou provimento ao recurso ordinário, para julgar procedente 

o pedido 2 de f. 21. 

A determinação da contratação do reclamante não implica em 

preterição dos demais candidatos, consoante decisão proferida pelo C. 

Supremo Tribunal Federal, com a seguinte ementa: 

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. PRETERIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 

I - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 

não há preterição quando a Administração realiza nomeações em 

observação a decisão judicial. 

II - Agravo regimental improvido. (STF - 1ª Turma, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, RE(AgR) 594.917, acórdão publicado em 

25.11.2010) 

 

No mesmo sentido, pode ser citado o julgamento proferido pelo c. STF: 

1ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, AI(AgR) 620.992, acórdão publicado em 

29.06.2007. Referido posicionamento também foi seguido pelo C. STJ: 3ª 

Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, MS 13.166/DF, acórdão publicado em 

27.04.2009; 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, RMS 25.854/RJ, acórdão 

publicado em 23.06.2008; 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, AgRgMC 

7.664/PI, acórdão publicado em 21.06.2004. 

Diante do provimento do recurso para determinar a nomeação do 

reclamante, resta prejudicado o pedido de reserva de vaga para tal fim.” (fls. 

525-527)  

 

Logo, o Regional já havia se manifestado a respeito do número 

de vagas disponíveis e acerca da questão orçamentária, não estendo demonstrada a 

negativa de prestação jurisdicional. 

 

1.7 – Da tutela definitiva 
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A recorrente afirma que o Regional deu provimento ao recurso 

ordinário do autor apenas para deferir a antecipação de tutela, tendo havido omissão 

em relação à tutela definitiva. 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“Por fim, assevera que o acórdão deferiu a antecipação de tutela para 

que o autor seja nomeado para o cargo, omitindo-se quanto à tutela 

definitiva. 

Não há qualquer omissão quanto à tutela definitiva, deu-se provimento 

ao recurso do reclamante, determinando-se a imediata contratação no cargo 

de advogado (e não somente a reserva de vaga), conforme o (pedido 2 de f. 

21). Contudo, estabeleceu-se o prazo de 10 dias para que a CEF, depois de 

cientificada desta decisão, desse cumprimento, sob pena de multa diária de 

R$1.000,00 (f. 481). 

 Ressalvou-se ainda que: 

 

"À reclamada nenhum dano sobreviria em caso de reversão 

desta decisão, pois terá feito uso da mão de obra do autor, 

ocorrendo apenas a contraprestação pecuniária pela prestação 

dos serviços de advocacia. Assim, a decisão aqui prolatada deverá 

ser imediatamente cumprida, sendo dado provimento ao recurso 

também no que diz respeito à antecipação de tutela (penúltimo 

parágrafo da f. 444). 

 

Desacolho.” (fls. – 606-607). 

 

Constata-se que o Regional enfrentou a questão, esclarecendo 

que foi dado provimento ao recurso do reclamante para determinar a imediata 

contratação no cargo de advogado – e não somente a reserva de vaga – não havendo, 

portanto, omissão no tocante à tutela definitiva. 

Diante de todo o exposto, conforme se constatou acima, o 

Regional, seja na decisão do recurso ordinário, seja no pronunciamento levado a efeito 

nos embargos declaratórios, apresentou fundamentação clara e suficiente aos fins 

previstos no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Neles, nos aludidos 

pronunciamentos jurisdicionais, o Regional entendeu por bastantes e adequados os 

embasamentos adotados, estando devida e precisamente albergadas no acórdão, data 
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venia, as questões trazidas nos embargos e havidas por insuscetíveis de promover 

modificação do julgado.  

Sendo satisfatória a fundamentação, como considero que foi 

aqui; mostrando-se ela acessível às partes, clara e facilmente, sem logro ao objetivo de 

tornar racional e sindicável o resultado do julgamento, a inteligência do conteúdo da 

decisão, impõe-se, porquanto evidentemente insubsistente, refugar a arguição de 

nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional. 

Vale destacar, ainda, que o julgador não está adstrito ao 

conteúdo de uma única prova suscitada pela parte se, a partir da análise detida dos 

demais elementos probatórios constantes dos autos, justifica seu convencimento 

acerca da veracidade das alegações, e indica os motivos pelos quais acolhe ou rejeita 

cada elemento do conjunto probatório, ainda que em sentido diverso, contrário aos 

interesses do recorrente. Igualmente, questões eminentemente jurídicas são 

consideradas prequestionadas, ainda que fictamente, nos termos da Súmula 297, III, do 

TST. 

Constata-se, portanto, que o acórdão atendeu aos comandos dos 

artigos 832 da CLT, 489 do CPC e 93, IX, da CF. Importante consignar que a adoção de 

tese contrária aos interesses da parte não implica nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional. 

Não conheço. 

 

2 – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TEMA 992 DE 

REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS 

 

Conhecimento 

 

Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“A Caixa Econômica Federal insiste na incompetência da Justiça do 

Trabalho para apreciar a presente demanda, ao argumento de que não se 

discute relação de trabalho, eis que os questionamentos vinculam-se à 

contratação civil realizada pela empresa pública (terceirização) e à expectativa 

de direito do concursado aprovado (fase pré-contratual). 

O questionamento acerca da competência da Justiça do Trabalho sobre 

controvérsia atinente à fase pré-contratual deve ser afastado.  
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Isto porque, cabe a esta Justiça Especializada não apenas conhecer as 

causas relativas às controvérsias pertinentes aos atos da vida do trabalhador 

e à rescisão contratual, mas também aqueles que inibem a admissão como 

empregado, seja à conta do artigo 7º, XXX e XXXI, da CR, seja quando se tratar 

de empresa estatal (artigo 37, II e IV CR). 

A análise de eventual preterição do candidato aprovado em concurso 

público em razão da terceirização de atividades inerentes ao emprego público 

integra a fase pré-contratual, sendo, portanto, a Justiça Laboral competente 

para analisá-la.  

Igualmente, tem-se a competência da Justiça do Trabalho para impor à 

CEF obrigação de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de 

terceirização de serviços de advogados, tal como postulado no item 3 de f. 21, 

remanescendo questão a ser analisada no que diz respeito à legitimidade ou 

não do reclamante, quanto ao tema. Inteligência do art. 109, I/CR, que exclui 

da competência da Justiça Federal as causas afetas à Justiça do Trabalho, 

quando for parte empresa pública federal, como é o caso da CEF.  

Assim, rejeito a preliminar.” (fls. 517-518)  

 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“A embargante demanda expressa indicação do dispositivo 

constitucional que atribui a Justiça do Trabalho competência para analisar 

atos que integram a fase pré-contratual, bem como impor a Caixa obrigação 

de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de terceirização de serviços 

de advogados. 

Em sede de recurso ordinário a CEF já havia manifestado sua 

discordância quanto à competência desta Justiça Especializada para analisar 

controvérsia atinente à fase pré-contratual. 

Desta forma, às fs. 475-v/476 do acórdão embargado foram citados 

dispositivos constitucionais que atribuem à Justiça do Trabalho a competência 

para analisar a lide em comento: 

"Isto porque, cabe a esta Justiça Especializada não apenas conhecer as 

causas relativas às controvérsias pertinentes aos atos da vida do trabalhador 

e à rescisão contratual, mas também aqueles que inibem a admissão como 

empregado, seja à conta do artigo 7º, XXX e XXXI, da CR, seja quando se tratar 

de empresa estatal (artigo 37, II e IV CR). 

(...) 

Igualmente, tem-se a competência da Justiça do Trabalho para impor à 

CEF obrigação de fazer ou não fazer, consistente na abstenção de 

terceirização de serviços de advogados, tal como postulado no item 3 de f. 21, 

remanescendo questão a ser analisada no que diz respeito à legitimidade ou 

não do reclamante, quanto ao tema. Inteligência do art. 109, I/CR, que exclui 
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da competência da Justiça Federal as causas afetas à Justiça do Trabalho, 

quando for parte empresa pública federal, como é o caso da CEF." 

Nada a esclarecer.” (fls. 600-601) 

 

A CEF sustenta a incompetência da Justiça do Trabalho. Alega 

não haver discussão sobre relação de trabalho, pois os questionamentos se vinculam à 

contratação civil realizada por empresa pública (terceirização) e à expectativa de direito 

de concursado aprovado (fase pré-contratual). Aponta a violação dos arts. 7º, XXIX, 109 

e 114 da Constituição Federal. Acosta um aresto. 

À análise. 

Registre-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 

05/03/2020, no julgamento do RE 960.429/RN, em sede de repercussão geral 

(Tema 992), fixou a tese de que "compete à Justiça Comum processar e julgar controvérsias 

relacionadas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade 

do certame em face da Administração Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que 

adotado o regime celetista de contratação de pessoas, salvo quando a sentença de mérito 

tiver sido proferida antes de 6 de junho de 2018, situação em que, até o trânsito em julgado 

e a sua execução, a competência continuará a ser da Justiça do Trabalho". 

O STF salientou que os entes da Administração Indireta que 

exploram atividade econômica estão submetidos a regime híbrido e, por isso, devem 

obediência a normas de direito privado e de direito público. Nesse contexto, a despeito 

de estarem sujeitos às mesmas normas aplicáveis ao regime jurídico das empresas 

privadas – e, consequentemente, devam observar o regime celetista em seus contratos 

trabalhistas (art. 173, § 1º, da CF), a formação do contrato de trabalho dos empregados 

públicos se reveste de singularidades que afastam sua equiparação, em todos os 

aspectos, a um empregado comum. 

Em face do exposto, reputou que referida fase pré-contratual 

deve ser orientada por normas de direito público-administrativo, já que, nessa 

oportunidade, não há ainda direito ou interesse derivado de relação trabalhista hábil a 

atrair a competência dessa Justiça Especializada. Assim, eventuais controvérsias 

atinentes à pré-contratação, à luz da recente jurisprudência do STF, devem ser 

solucionadas pela Justiça Comum. 

Contudo, em 15/12/2020, o Supremo Tribunal Federal deu 

parcial provimento a embargos de declaração interpostos no RE 960429 para modular 
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os efeitos da decisão de mérito, a fim de manter a competência da Justiça do Trabalho 

nos casos em que a sentença de mérito tiver sido proferida antes de 6 de junho de 

2018. 

Diante disso, estando o presente processo enquadrado na 

aludida modulação, porquanto a sentença fora proferida em 31/5/2013 (fl. 463), 

reconhece-se a competência dessa Justiça Especializada para o deslinde da 

controvérsia. 

A decisão regional está em sintonia com a tese fixada pelo STF, 

em repercussão geral (Tema 992).   

Logo, não se vislumbra a violação da indigitada violação, bem 

com a divergência jurisprudencial encontra-se superada. 

Não conheço. 

 

3 – LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 

 

Conhecimento 

 

Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“A Caixa argúi a necessidade de serem citados todos os candidatos 

aprovados nas primeiras colocações para integrarem a lide, eis que podem 

ser afetados pela decisão. Pretende ainda a inclusão de todos os escritórios 

de advogados credenciados, uma vez que a eventual declaração de nulidade 

dos contratos atingirá diretamente o direito destes. 

Entendo que não há litisconsórcio passivo necessário entre a CEF e os 

candidatos precedentes ao reclamante no concurso e tampouco em relação 

aos escritórios de advocacia credenciados, uma vez que não se faz presente 

no caso a hipótese descrita no art. 47/CPC, no sentido de haver disposição de 

lei obrigando o Juiz a decidir a lide de modo uniforme para todas as partes. 

Tampouco a natureza da relação jurídica impõe tal decisão uniforme, 

abrangendo a CEF, os demais candidatos aprovados no concurso e os 

escritórios contratados, dada a diversidade de interesses em jogo. 

Não se pode olvidar, tampouco, que o interesse econômico dos 

escritórios de advocacia é diametralmente oposto ao interesse dos demais 

candidatos aprovados no concurso e tampouco coincide com o interesse da 

CEF, reclamada nesta demanda, não havendo assim, cogitar de litisconsórcio 

passivo necessário. 

Rejeito a preliminar.” (fls. 518-519). 
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A CEF alega ocorrer litisconsórcio passivo necessário quando, por 

disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, a pretensão afetar direito de 

terceiro, tornando obrigatória sua participação no polo passivo, independentemente da 

vontade de quaisquer das partes.  

Defende a necessidade da citação de todos os 230 aprovados 

nas primeiras colocações para integrar a presente lide, bem como todos os aprovados 

em ordem superior ao reclamante e todos os escritórios de advogados credenciados. 

Aponta a violação do art. 47 do CPC de 1973 (vigente na data da 

publicação do acórdão recorrido). Acosta um aresto. 

À análise. 

O art. 47 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do 

acórdão recorrido) 1973 dispunha: 

 
“Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela 

natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme 

para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da 

citação de todos os litisconsortes no processo. 

 

No caso, o Regional entendeu não haver litisconsórcio passivo 

necessário entre a CEF e os candidatos precedentes ao reclamante no concurso e 

tampouco em relação aos escritórios de advocacia credenciados. Asseverou não se 

fazer presente a hipótese descrita no art. 47/CPC no sentido de haver disposição de lei 

obrigando o Juiz a decidir a lide de modo uniforme para todas as partes. Salientou que a 

natureza da relação jurídica não impõe decisão uniforme abrangendo a CEF, os demais 

candidatos aprovados no concurso e os escritórios contratados, dada a diversidade de 

interesses em jogo. Destacou, ainda, que o interesse econômico dos escritórios de 

advocacia é diametralmente oposto ao interesse dos demais candidatos aprovados no 

concurso. Logo, não se vislumbra a violação direta e literal ao art. 47 do CPC de 1973 

(vigente na data da publicação do acórdão recorrido). 

O único aresto colacionado é inservível ao confronto de teses, 

pois, oriundo do STJ, não encontra previsão na alínea “a” do art. 896 da CLT. 

Não conheço. 
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4 – NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTRADITA 

DA TESTEMUNHA. JULGAMENTO EXTRA PETITA 

 

Conhecimento 

 

Ficou consignado no acórdão regional: 

 

“NULIDADE PROCESSUAL - CERCEAMENTO DE DEFESA - TESTEMUNHA 

IMPEDIDA 

 

O tema foi tratado no recurso sob o rótulo de "impedimento da 

testemunha" (f. 445), sendo certo que a questão não se subsume à hipótese 

abstrata contida no § 2º do art. 405/CPC, no que diz respeito ao parentesco 

em qualquer nível e tampouco de parte na causa. 

Entretanto, o instrumento de procuração de f. 317 traz o nome da 

testemunha MAURO SANÁBIO SILVA PEREIRA (OAB/MG 73.491), como 

procurador da CEF. Neste ponto, tem-se que realmente o advogado da parte 

habilitado de forma regular a intervir no feito em seu nome, está impedido de 

depor como testemunha, conforme previsão do § 2º, III, do art. 405/CPC. 

A despeito de a empresa haver alegado renúncia a mandato em suas 

contrarrazões recursais (f. 456, verso), não se vê a prática de tal ato no termo 

de audiência de f. 436/437.  

Entretanto, o acolhimento da contradita implica em ser o depoimento 

validado como meras informações ao Juízo, cabendo-lhe atribuir o valor que 

deva merecer (§ 4º do art. 405/CPC), o que será efetuado no caso. 

Provejo o recurso, para acolher a alegação de impedimento da 

testemunha MAURO SANÁBIO SILVA PEREIRA, validando seu depoimento 

como meras informações ao Juízo.” (fl. 520). 

 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 
 

“Assevera a embargante que decisão foi extra petita ao reconhecer o 

impedimento da testemunha, porquanto a alegação impedimento em sede de 

recurso ordinário (f.445) foi feita em inovação recursal, sendo em que 

audiência o reclamante somente suscitou suspeição.  

Pretende a transcrição do trecho da ata que demonstra que a 

testemunha renunciou ao seu mandato, sendo o depoimento posterior à 

renúncia (fs.436/437). Requer menção expressa que a contraditada seria por 

interesse na causa. Pugna pela transcrição do trecho da ata em que constam 
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protestos do autor quanto ao indeferimento da contradita, já que não exista 

que se faça menção à preclusão desta oportunidade. 

Ao exame. 

A questão foi tratada no tópico nulidade processual, testemunha 

impedida (f.477). 

Verifico que, de fato, consigna a ata de audiência (f.436) que a 

testemunha da reclamada Mauro Sanábio Silva Pereira, ao adentrar na sala de 

audiência requereu a renúncia do mandato, informando que não praticou 

qualquer ato na reclamatória. 

Percebo ainda que dita testemunha foi contraditada ao fundamento de 

interesse na causa por ser advogado da CEF. A contradita foi indeferida pela 

magistrada que, após inquirir a testemunha acerca do suposto interesse, o 

qual foi negado por Mauro, entendeu o magistrado inexistir impedimento à 

oitiva. 

Ocorre que também é incontroverso que Mauro Sanábio Silva Pereira, 

OAB/MG 73.491, indicado como testemunha pela ré, também foi indicado 

para atuar como procurador da CEF na presente demanda, inclusive com 

procuração nos autos (f.317). Portanto, esteve habilitado a intervir no feito, 

pelo que entendo correto o acolhimento da contradita. Destaco que em tais 

casos o depoimento ainda tem validade como informações prestadas ao juízo. 

Nada a sanar.” (fls. 601-602)  

 

A CEF alega que, na ata de audiência, não existem protestos do 

autor quanto ao indeferimento da contradita, ocorrendo a preclusão, pois o autor 

deixou de praticar tal ato na primeira oportunidade que lhe cabia, tendo apresentado 

insurgência somente em recurso ordinário. 

Argumenta que o fundamento do acórdão regional utilizado foi 

de impedimento, nos termos do art. 405, § 2º, II, do CPC de 1973, pelo fato de ser 

advogado da reclamada. Contudo, houve renúncia expressa ao mandato logo que a 

testemunha adentrou à sala de audiência e, portanto, antes de prestar suas 

declarações.  

Diz, ainda, que a contradita foi suscitada pelo autor com 

fundamento em “interesse na causa”, hipótese de suspeição contida no art. 405, § 3º, IV, 

do CPC de 1973, e que, no recurso ordinário, o reclamante suscitou tanto o 

impedimento quanto a suspeição. Afirma, contudo, que a alegação de impedimento da 

testemunha configura inovação recursal. Assim, defende que a decisão recorrida, na 

forma como proferida, foi extra petita. Pretende seja afastada a contradita reconhecida 

no acórdão e a validação das declarações prestadas por Mauro Sanábio Silva Pereira 

como testemunha e não apenas como informante. 
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Aponta a violação dos arts. 795, caput, da CLT e 405 e 460 do CPC 

de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido).  

À análise. 

No caso, o Regional consignou que, não obstante a contradita 

com fundamento de interesse na causa por ser advogado da CEF ter sido indeferida 

pela magistrada, é incontroverso que Mauro Sanábio Silva Pereira, OAB/MG 73.491, 

indicado como testemunha pela ré, também foi indicado para atuar como procurador 

da CEF na presente demanda, inclusive com procuração nos autos. Assim, entendeu 

que a testemunha esteve habilitada a intervir no feito, devendo ser acolhida a 

contradita. Destacou, também, que o depoimento tem validade como informações 

prestadas ao juízo. Logo, não se vislumbra a violação dos arts. 795, caput, da CLT e 405 

e 460 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido). 

Por outro lado, não passa despercebido que, nos declaratórios, a 

reclamada destacou o trecho do depoimento da testemunha Mauro Sanábio que 

pretendia demonstrar já terem sido admitidos alguns candidatos aprovados no 

concurso de 2012, qual seja:  

 
“Segundo o acórdão embargado, a reclamada estaria preterindo a 

nomeação de advogados - fala, inclusive, a respeito de a Caixa "se omitir 

propositalmente de cumprirj sua promessa de nomeação dos aprovados." Nesta 

esteira, a Caixa requer expresso pronunciamento a respeito dos documêntos 

de fis. 1591163 e 430, os quais comprovam que já foram admitidos alguns 

aprovados no condurso de 2012, a fim de viabilizar recurso ao tribunal 

superior, nos termos da Súmula 297, II, do TST, uma vez que àquele tribunal é 

possível dar novo enquadramento jurídico aos fatos. 

Pelos mesmos motivos, requer a transcrição, no acórdão, do 

depoimento da testêmunha Mauro Sanábio (fls. 4361437) quando informa 

que "que já houve nomeação do concurso realizado em 2012; que foram 

nomeados 06 advogados, sendo um portador de deficiência.” (fl. 534 - 

negritei) 

 

No exame dos embargos declaratórios, o Regional, no tocante à 

preterição da nomeação do reclamante, consignou: 

 
“Muito embora haja prova nos autos demonstrando que alguns 

candidatos aprovados no concurso foram contratados, e o concurso esteja 

dentro do prazo de validade, tendo sido prorrogado, a 4ª Turma entendeu ser 

o caso de determinar a contratação do reclamante. 
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O provimento fundamentou-se no abuso de direito praticado pela 

CEF ao contratar reiteradamente escritórios de advocacia, quando em 

seu Plano de Cargos e Salários havia o cargo de advogado, e, por 

conseguinte violando a legítima expectativa de contratação gerada pelo 

reclamante foi o fator que motivou o provimento do recurso ordinário, 

determinando-se a nomeação do reclamante (f.480). 

Acerca da determinação judicial de nomeação da pessoa aprovada em 

concurso público, foi invocado como precedente judicial a decisão prolatada 

nos autos do RE 598.099/MS, da relatoria do Min. Gilmar Mendes, em que se 

firmou o entendimento no sentido de que o candidato aprovado no 

concurso público dentro das vagas previstas no edital tem direito 

adquirido à nomeação ou contratação. 

Ademais, a decisão teve-se a cautela de considerar a proporcionalidade 

de escritórios credenciados e a colocação do candidato. Despicienda a 

alegação do número dos 233 escritórios ser em nível nacional, e 9 sociedades 

no âmbito regional, porquanto sabe-se que em um escritório 

credenciado existem vários advogados prestando serviços. 

No que concerne ao uso da terminologia nomeação em substituição ao 

vocábulo contratação, trata-se de erro material, haja vista que a essência dos 

dois institutos é a mesma, qual seja prover o cargo/emprego público. 

Dou provimento parcial aos embargos, para retificar o erro material a 

fim de que conste na determinação proceda-se a imediata "contratação" do 

autor.” (fls. 602-603 - negritei) 

 

Denota-se, portanto, que o Regional considerou o depoimento 

da referida testemunha, consignando que, muito embora haja prova nos autos 

demonstrando a contratação de alguns candidatos aprovados no concurso, entendeu 

que houve abuso de direto praticado pela reclamada ao contratar reiteradamente 

escritórios de advocacia, enquanto havia o cargo de advogado em seu PCS. Nesse 

contexto, não foi demonstrada a existência de prejuízo da reclamada em relação à 

consideração do depoimento da testemunha patronal, não se justificando a nulidade 

processual, pois, nos termos do art. 794 da CLT, no processo trabalhista só haverá 

nulidade quando o ato inquinado resultar manifesto prejuízo às partes litigantes. 

Não conheço. 

 

5 – CONCURSO PÚBLICO. ADVOGADOS. DIREITO SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS. PRETERIÇÃO 

 

Conhecimento 
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Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“O reclamante pretende ver reconhecido seu direito à nomeação e 

posse no cargo de advogado júnior, em decorrência de sua aprovação no 

concurso público de 2012. Requereu, também, a reserva de vaga para o cargo 

de advogado júnior até o final do julgamento da presente demanda. 

A celeuma diz respeito ao abuso de direito na instituição do 

denominado "cadastro de reserva" pela CEF, como ardil para valer-se da 

contratação de serviços advocatícios, sem furtar-se à obrigação de realizar o 

concurso público para a função de advogado. 

A contratação de pessoal por meio da terceirização de serviços pela 

Administração Pública é prática reiterada que se alastra, implicando inclusive, 

em preterição à nomeação de concursados. 

O juízo de conveniência e oportunidade para a adoção da terceirização, 

em princípio, não compete ao Poder Judiciário, estando no âmbito do poder 

discricionário da Administração.  

Entretanto, o Judiciário passa a ter competência para apreciar a questão 

ao ser provocado a manifestar-se acerca do direito à contratação por parte 

dos candidatos aprovados em concurso público, integrando cadastro de 

reserva. O litígio decorre do fato de a empregadora, empresa pública, se 

omitir propositalmente de cumprir sua promessa de nomeação dos 

aprovados, optando pela contratação de mão-de-obra terceirizada para a 

execução dos serviços que estariam a cargo dos advogados do seu quadro 

funcional, nomeados dentre os candidatos aprovados em concurso. 

Trata-se de ato administrativo contrário à eficiência, economicidade e 

boa fé, eis que no momento em que a Administração publica um edital de 

concurso público, ela sinaliza para a sociedade sua intenção de contratar 

novos empregados, além de despender recursos públicos na organização e 

realização do certame.  

Logo, o administrador não pode, sob o manto da discricionariedade, 

simplesmente ignorar os candidatos regularmente aprovados no concurso 

público, suprindo a necessidade de execução dos serviços advocatícios, de 

forma precária, por meio da terceirização de serviços. 

Note-se que a CEF, nas suas contrarrazões argumenta com o instituto 

da terceirização de serviços, como se fosse uma empresa privada. Olvida-se 

da sua condição de empresa pública e por essa razão sujeita ao comando 

constitucional contido no inciso II do art. 37/CF, que a submete à necessária 

contratação de empregados por meio de concurso público.  

Tampouco se pode esquecer que o PCS da Caixa contempla o cargo de 

advogado júnior. Por essa razão, em atendimento a comando do Tribunal de 

Contas da União (TCU), foi realizado concurso público para "cadastro de 

reserva" no referido cargo, mas a contratação de sociedades de advogados 
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persiste ainda hoje, a despeito da recomendação em contrário por parte do 

referido órgão de controle. 

In casu, a própria Caixa confessou que desde 1996 realiza contratações 

de escritórios de advocacia, por meio de credenciamento, para atuar em 

causas de seu interesse (f. 141). Alegou, contudo, que algumas causas ficam 

restritas aos advogados concursados, sendo repassadas para os escritórios 

credenciados as ações classificadas como "advocacia de massa" (f. 146). 

Note-se que a contratação, via credenciamento de escritórios 

advocatícios, foi questionada pelo Tribunal de Contas da União, nos autos do 

processo TC 027.911/2010-1, como se vê da f. 107, onde o TCU fez constar 

observação no sentido de que a CEF tem em seu quadro o cargo efetivo de 

advogado, embora contrate empresas especializadas para prestar serviços 

advocatícios. Fez constar também que a CEF informou que "o MPT homologou 

em setembro de 2010, o cumprimento, pela Caixa, de tudo que foi acordado 

no Termo de Ajuste de Conduta - TAC 063/04 e no Termo de Conciliação com 

o Ministério Público do Trabalho/procuradoria Regional do Trabalho 10ª 

Região". Ou seja, tudo leva a crer que o TAC firmado com o MPT da 10ª Região 

visava sanar irregularidades envolvendo a terceirização de serviços, inclusive 

de advogados, engenheiros e arquitetos, pois o PCS da empresa contempla 

tais cargos, cuja contratação dos profissionais correspondentes deve ser, 

necessariamente, precedida de concurso público (art. 37, II/CF). 

Consultando o TAC 63/04 citado, verificou-se tratar ele de outra 

empresa, sendo certo que deve ter ocorrido erro material no número 

indicado, eis que o TAC 62, subscrito em 30.06.2004, versou sobre 

irregularidade de terceirização, comprometendo-se a CEF a efetuar a 

contratação de empregados para o exercício de suas atividades-fim, bem 

como atividades-meio que exijam pessoalidade e subordinação jurídica 

mediante prévia aprovação em concurso público, tal como exigido pelos 

incisos I e II do art. 37/CF. Vide 

<http://www.prt10.mpt.gov.br/sites/default/files/tacs/tac_-

_caixa_economica_federal_-_0062-20040001.pdf>. 

É importante mencionar que, de acordo com os fundamentos da 

decisão do TCU, no Acórdão n. 2.132/2010 - TCU-Plenário ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, constatou-se que a Caixa não atendeu à 

determinação do acórdão de substituição de terceirizados por empregados 

concursados (item 6 do Voto - f. 116). Note-se que o TCU no referido item 

constatou que das dezenove estatais auditadas, "apenas três (Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, Banco do Nordeste e 

Instituto de Resseguros do Brasil - IRB) atenderam, ao menos no aspecto 

formal, ao determinado no subitem 9.1.1.3 do acórdão, mediante a 

apresentação de plano de substituição de terceirizados por empregados 

concursados." 

Consta do referido subitem 9.1.1.3 (f. 102) que foi concedido prazo de 4 

meses, para a apresentação do plano de substituição dos trabalhadores 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
4
E
5
3
4
C
3
E
1
0
3
D
A
C
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.29 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-2416-91.2012.5.03.0007 

 

Firmado por assinatura digital em 09/08/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

terceirizados por empregados concursados, em atenção ao art. 37, II/CF, o 

qual deveria contemplar informativo sobre o número e o percentual de 

substituições previstas em cada ano dos 5 anos subsequentes, nos quais 

deveria ser a irregularidade sanada.  

A CEF, até o momento não implementou qualquer medida tendente à 

observância do comando do TCU, como anotada na f. 116, item 6, acima 

transcrito. Nesse sentido, diante da ausência do plano de substituição da mão 

de obra terceirizada, bem como diante da falta de transparência quanto ao 

efetivo surgimento de vagas, inclusive quanto às Regiões contemplada, tem-se 

que o quadro de f. 159/160, que noticia algumas nomeações, não é suficiente 

para demonstrar que todas as vagas existentes foram supridas por 

advogados concursados. E mais, não há nos autos prova de que a CEF está 

efetivamente substituindo os contratos de terceirização com sociedades de 

advogados por advogados do quadro, em cumprimento ao inciso II do art. 

37/CF.  

Em pesquisa ao sítio eletrônico do TCU (www.tcu.gov.br), constata-se a 

existência de decisões, a exemplo do acórdão n 2967/2011 e 2303/2012, nos 

quais foi determinado à CAIXA a elaboração de plano de ação para adequar 

sua realidade organizacional no tocante ao quantitativo de servidores efetivos 

da carreira de advogado, necessários para fazer frente às projeções de 

demandas de ações judiciais, tendo sido a CEF alertada para a necessidade de 

realização de concurso público para suprir eventual carência de pessoal, 

evitando o excesso de contratação de serviços advocatícios, pois seu plano de 

cargos e salários contempla o cargo de "advogado júnior". 

Em relação aos últimos concursos para "advogado júnior" realizados 

pela Caixa Econômica Federal (2010 e 2012), várias ações foram propostas 

visando: (a) garantir o direito a nomeação dos candidatos habilitados; (b) 

extirpar a prática das terceirizações irregulares. Senão vejamos: 

Na ação ordinária de n. 001155-02.2012.5.10.0006, julgado pelo TRT 10ª 

região, os três autores postularam, em sede de liminar, a condenação da ré à 

sua contratação ou, subsidiariamente, à reserva de vaga. Postularam ainda 

que a ré fosse condenada em obrigação de não fazer, correspondente a não 

contratação de escritórios de advocacia. Destaco que a questão versa sobre o 

concurso de 2010, cujo edital foi publicado em 29/06/2010. O juiz Rogério 

Neiva Pinheiro, da 6ª Vara do Trabalho de Brasília, determinou a reserva de 3 

vagas aos autores até o final do processo. Idêntica a decisão proferida nos 

autos da reclamatória n. 000584-2012-011-10-00-4 - RO, de relatoria da Juíza 

Elke Doris, julgado pelo mesmo Regional.  

Na Ação Civil Pública n. 0001102-97.2012.5.10.0013, ajuizada pelo MPT, 

através da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, perante o MM. 

Juízo do Trabalho da 13ª Vara de Brasília, em relação à Caixa Econômica 

Federal, em 02.10.2012 foram julgados, por sentença da lavra da Exma. Sra. 

Juíza Ana Beatriz do Amaral Cid Ornelas, improcedentes os pedidos de 

suspensão da validade do concurso decorrente do Edital nº 1/2010/NS para o 
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emprego público de "Advogado Júnior" e de contratação de número certo de 

aprovados no referido concurso, por entender apenas existir expectativa de 

direito, e de rescisão imediata dos contratos firmados com as sociedades de 

advogados terceirizadas, para evitar possibilidade de prejuízo concreto às 

demandas em andamento, mas julgando procedente "o pedido para que a 

CEFse abstenha de firmar novas contratações de sociedades de advogados e 

de prorrogar os contratos já firmados, sob pena de multa de R$ 50.000,00, 

renovável a cada mês, por novo contrato ou contrato prorrogado, a ser 

revertida ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador." 

Registre-se, ainda, que à época prevalecia a OJ 130, SDI 2/TST, no 

sentido de que a competência territorial para julgamento de ação civil pública 

seguia o disposto no art. 93, CDC, por aplicação analógica. Ou seja, a 

competência para apreciar ações civis pública envolvendo lesões de âmbito 

supra-regional ou nacional era do foro do Distrito Federal. Neste sentido a 

decisão relatada no parágrafo anterior produziu efeitos em âmbito nacional. 

Importante destacar, ainda, a decisão proferida pela 8ª Vara do 

Trabalho de Maceió/AL, que integra a 19ª Região, nos autos da Ação Civil 

Pública de n. 0001605-55.2010.5.19.0008. A magistrada condenou a ré a 

contratar, no prazo de 30 dias, contados da publicação, todos os advogados 

que foram aprovados no concurso de 2010 para o cargo de "advogado júnior", 

observada a ordem de classificação, sob pena de multa de R$ 50.000.00 

(cinquenta mil reais), revertida ao FAT. 

Foi ajuizada ainda a Ação Civil Pública n. 32921-53.2010.0.01.3700, pelo 

MPF, no âmbito da Justiça Federal, Seção Judiciária do Maranhão, em face da 

CEF, objetivando a suspensão imediata do processo de credenciamento das 

sociedades advocatícias para futura celebração de contrato de prestação de 

serviços jurídicos junto ao núcleo jurídico regional de São Luis, uma vez que a 

empresa pública contempla no seu plano de cargos e salários o cargo de 

advogado júnior, cujo acesso se dá exclusivamente mediante aprovação em 

concurso. 

Verifico ainda que está disponível no sitio eletrônico da CEF edital de 

credenciamento de sociedade de advogados para prestação de serviços 

advocatícios aos seus jurídicos regionais, agências e filiais - confira em 

http://www5.caixa.gov.br/fornecedores/licitacoes/asp/edital.asp?ed=2265/201

3&gisup=BE.  

A ré não logrou êxito em demonstrar diferenças entre as atividades 

desempenhadas pelos advogados da Caixa, ocupantes de emprego público 

(PCS fs. 335 e 374), pelos advogados terceirizados e pelos escritórios 

credenciados, que são exatamente as mesmas. Em verdade, tem-se o desvio 

dos postos de trabalho que deveriam ser ocupados por advogados aprovados 

em regular concurso público, por advogados terceirizados, em claro 

descumprimento de decisões do TCU sobre o tema e outras decisões judiciais. 

Ou seja, os vários exemplos retro citados evidenciam a negligência da estatal 

para com as decisões administrativas do órgão de fiscalização de contas 
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públicas, bem como para com as decisões judiciais proferidas por vários 

Tribunais. 

Diante, de tal descaso da ré, que insiste em burlar a regra do concurso 

público, a expectativa de direito do reclamante vem sendo frustrada, agindo a 

CEF em nítido abuso de direito, como evidenciado nos fundamentos já 

expendidos.  

Acerca da determinação judicial de nomeação da pessoa aprovada em 

concurso público, invoca-se como precedente judicial a decisão prolatada nos 

autos do RE 598.099/MS, da relatoria do Min. Gilmar Mendes, em que se 

firmou o entendimento no sentido de que o candidato aprovado no concurso 

público dentro das vagas previstas no edital tem direito adquirido à 

nomeação ou contratação. 

Porém, no RE 581.113/SC, da relatoria do Min. Dias Toffoli, estabeleceu-

se que caso a administração pública adote cadastro de reserva, todas as vagas 

durante a vigência do concurso devem ser ocupadas pelos aprovados 

(informativo de jurisprudência n. 622). 

A necessidade de advogados na Caixa é comprovada pelo grande 

número de escritórios credenciados para prestar serviços advocatícios (lista 

de escritórios às fs. 64/81), bem como pelo fato de o concurso de 2012 ter 

sido aberto ainda no curso do período de validade do certame antecedente 

(edital às fs. 29/62). 

Quanto ao número de cargos de advogados que deveriam ser 

disponibilizados pela CEF para a contratação dos aprovados no concurso 

público, é razoável estimar que essa necessidade seria, no mínimo, 

equivalente ao contingente de escritórios de advocacia credenciados a atuar 

no lugar dos advogados da empresa no período de validade do respectivo 

certame. 

Em sua defesa (f.145), a CEF elabora quadro comparativo, 

demonstrando que até julho de 2011 existiam 233 contratos de sociedades de 

advogados credenciados. Pelo raciocínio acima, poder-se-ia estimar a 

existência potencial vários empregos de advogados. Nesse sentido, tem-se 

que a terceirização de serviços advocatícios certamente obstaculiza a criação 

de inúmeras vagas para o cargo de advogado júnior, sendo razoável supor 

que haveria mais de 35 vagas, em face da constatação de contratos vigentes 

com 233 sociedades de advogados distintas. Considerando que o reclamante 

ficou na 35ª colocação (f. 23), sua contratação não obstaria a nomeação dos 

demais aprovados no concurso com classificação precedente. 

E, não pode ser acolhida a alegação de inexistência de prévia dotação 

orçamentária para a criação de vagas e posterior contratação do reclamante, 

pois tal organização deveria ser prévia à realização do concurso, não se 

podendo deixar de lado a perspectiva de que a contratação de escritórios 

especializados certamente demanda volume de recursos muito superior ao 

que seria gasto na contratação e manutenção de advogados próprios no 

quadro da CEF.  
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Os documentos dos autos comprovam a onerosidade dos contratos de 

terceirização de serviços jurídicos reiteradamente renovados pela ré. É 

patente que tais contratações/renovações envolvem valores vultosos, o que 

demonstra a existência de disponibilidade orçamentária (fs. 173/182). 

Aliás, o posicionamento da reclamada é paradoxal vez que quando 

conveniente suscita sua condição de integrante da Administração Pública para 

beneficiar-se das regras de direito público e alegar impossibilidade de 

contratação de advogados habilitados mediante concurso público por 

ausência de previsão orçamentária. Lado outro, furta-se das obrigações 

decorrentes de seu regime jurídico diferenciado, ao insistir em burlar o 

preceito constitucional do concurso público. 

Assim, pelas razões expostas, em face do abuso de direito da CEF, da 

legítima expectativa de contratação gerada pelo reclamante, obstaculizada 

pela sucessiva e crescente contratação de escritórios de advocacia, em 

desrespeito a decisões do TCU e outras decisões judiciais, entendo que o 

reclamante tem direito à sua nomeação para o cargo de "advogado júnior", no 

Polo de Minas Gerais, nos termos do Edital n. 01./2012/NS (f. 29 e seguintes), 

razão pela qual dou provimento ao recurso ordinário, para julgar procedente 

o pedido 2 de f. 21. 

A determinação da contratação do reclamante não implica em 

preterição dos demais candidatos, consoante decisão proferida pelo C. 

Supremo Tribunal Federal, com a seguinte ementa: 

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. PRETERIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 

I - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 

não há preterição quando a Administração realiza nomeações em 

observação a decisão judicial. 

II - Agravo regimental improvido. (STF - 1ª Turma, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, RE(AgR) 594.917, acórdão publicado em 

25.11.2010) 

 

No mesmo sentido, pode ser citado o julgamento proferido pelo c. STF: 

1ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, AI(AgR) 620.992, acórdão publicado em 

29.06.2007. Referido posicionamento também foi seguido pelo C. STJ: 3ª 

Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, MS 13.166/DF, acórdão publicado em 

27.04.2009; 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, RMS 25.854/RJ, acórdão 

publicado em 23.06.2008; 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, AgRgMC 

7.664/PI, acórdão publicado em 21.06.2004. 

Diante do provimento do recurso para determinar a nomeação do 

reclamante, resta prejudicado o pedido de reserva de vaga para tal fim.” (fls. 

520-527). 

 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
4
E
5
3
4
C
3
E
1
0
3
D
A
C
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.33 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-2416-91.2012.5.03.0007 

 

Firmado por assinatura digital em 09/08/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“DIREITO DOS DEMAIS CANDIDATOS 

A embargante alega que o acórdão estaria preterindo o direito dos 

demais candidatos ao cargo de advogado, pelo que demanda expressa 

menção aos documentos de fs. 159/163 e 430 os quais demonstram que 

alguns candidatos aprovados no concurso de 2012 já foram admitidos. 

Requer transcrição no acórdão do trecho do depoimento da testemunha 

Mauro Sanábio que versa sobre nomeações já realizadas. Pleiteia que o 

regional, por ter citado o RE581.113/SC, conste no acórdão que o concurso de 

advogado da caixa 2012 está no prazo de validade previsto no edital. 

Quanto à relação entre potenciais vagas para advogado e escritórios 

credenciados, alega que muito embora o acórdão considere que existem 233 

sociedades no pólo nacional, olvida-se que no regional de Minas Gerais, 

apenas 9 sociedades de advogados são credenciadas, sendo que o reclamante 

está em 35° lugar. 

Aduz ainda contradição no acórdão ao valer-se da terminologia 

nomeação, porquanto a CEF contrata empregados, sendo a contratação 

posterior aos exames médicos admissionais, o que requer se faça constar nos 

autos a fim de tornar clara a decisão e viável seu cumprimento. 

Ao exame. 

Não há falar em violação ao direito dos demais candidatos, uma vez que 

no acórdão já foi evidenciado que a determinação da contratação do 

reclamante não obstaculiza o direito dos demais: 

 

A determinação da contratação do reclamante não implica 

em preterição dos demais candidatos, consoante decisão 

proferida pelo C. Supremo Tribunal Federal, com a seguinte 

ementa: 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO 

DE CANDIDATO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. 

PRETERIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 

I - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido 

de que não há preterição quando a Administração realiza 

nomeações em observação a decisão judicial. 

II - Agravo regimental improvido. (STF - 1ª Turma, Rel. 

Min. Ricardo Lewandowski, RE(AgR) 594.917, acórdão 

publicado em 25.11.2010)" 

 

Muito embora haja prova nos autos demonstrando que alguns 

candidatos aprovados no concurso foram contratados, e o concurso esteja 
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dentro do prazo de validade, tendo sido prorrogado, a 4ª Turma entendeu ser 

o caso de determinar a contratação do reclamante. 

O provimento fundamentou-se no abuso de direito praticado pela CEF 

ao contratar reiteradamente escritórios de advocacia, quando em seu Plano 

de Cargos e Salários havia o cargo de advogado, e, por conseguinte violando a 

legítima expectativa de contratação gerada pelo reclamante foi o fator que 

motivou o provimento do recurso ordinário, determinando-se a nomeação do 

reclamante (f.480). 

Acerca da determinação judicial de nomeação da pessoa aprovada em 

concurso público, foi invocado como precedente judicial a decisão prolatada 

nos autos do RE 598.099/MS, da relatoria do Min. Gilmar Mendes, em que se 

firmou o entendimento no sentido de que o candidato aprovado no concurso 

público dentro das vagas previstas no edital tem direito adquirido à 

nomeação ou contratação. 

Ademais, a decisão teve-se a cautela de considerar a proporcionalidade 

de escritórios credenciados e a colocação do candidato. Despicienda a 

alegação do número dos 233 escritórios ser em nível nacional, e 9 sociedades 

no âmbito regional, porquanto sabe-se que em um escritório credenciado 

existem vários advogados prestando serviços. 

No que concerne ao uso da terminologia nomeação em substituição ao 

vocábulo contratação, trata-se de erro material, haja vista que a essência dos 

dois institutos é a mesma, qual seja prover o cargo/emprego público. 

Dou provimento parcial aos embargos, para retificar o erro material a 

fim de que conste na determinação proceda-se a imediata "contratação" do 

autor.  

 

ATIVIDADES JURÍDICAS INTEGRAM A ATIVIDADE MEIO - TERCEIRIZAÇÃO 

A embargante insiste na tese que as atividades jurídicas integram suas 

atividades meio, ao que requer conste no acórdão pronunciamento expresso 

da Súmula 331, III do TST. Caso se entenda ser atividade fim requer 

pronunciamento sobre o art. 2° do Decreto 759/69, bem como sobre o art. 37, 

II da CR. 

Requer seja transcrito no acórdão trecho do depoimento que informa 

que o percentual de atividades terceirizadas corresponde a 10%, sendo que os 

advogados credenciados atuam livremente no mercado. 

Quanto à onerosidade dos contratos de terceirização quer conste o 

valor de R$150.000,00 informado pela testemunha a título de pagamento 

mensal das sociedades credenciadas. Em seguida pretende seja demonstrado 

onde nos autos há prova de que a Caixa tem aumentado a contratação de 

escritórios terceirizados. 

O acórdão embargado discorre acerca da ilicitude da terceirização dos 

serviços de advogados da CEF, verbis: 
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"A ré não logrou êxito em demonstrar diferenças entre as 

atividades desempenhadas pelos advogados da Caixa, ocupantes 

de emprego público (PCS fs. 335 e 374), pelos advogados 

terceirizados e pelos escritórios credenciados, que são 

exatamente as mesmas. Em verdade, tem-se o desvio dos postos 

de trabalho que deveriam ser ocupados por advogados 

aprovados em regular concurso público, por advogados 

terceirizados, em claro descumprimento de decisões do TCU 

sobre o tema e outras decisões judiciais. Ou seja, os vários 

exemplos retro citados evidenciam a negligência da estatal para 

com as decisões administrativas do órgão de fiscalização de 

contas públicas, bem como para com as decisões judiciais 

proferidas por vários Tribunais. 

Diante, de tal descaso da ré, que insiste em burlar a regra 

do concurso público, a expectativa de direito do reclamante vem 

sendo frustrada, agindo a CEF em nítido abuso de direito, como 

evidenciado nos fundamentos já expendidos. 

(...) 

Os documentos dos autos comprovam a onerosidade dos 

contratos de terceirização de serviços jurídicos reiteradamente 

renovados pela ré. É patente que tais contratações/renovações 

envolvem valores vultosos, o que demonstra a existência de 

disponibilidade orçamentária (fs. 173/182)." 

 

Não há necessidade de transcrição de quaisquer depoimentos, eis que 

a decisão encontra-se bem fundamentada. 

Desacolho.” (fls. 602-605)  

 

A CEF alega que ser lícita a terceirização ocorrida, decorrendo ela 

de disposição legal. Afirma não se verificar a preterição da CEF em cumprir sua 

promessa de nomeação dos aprovados no concurso em face da contratação de 

terceirizados para executar serviços que poderiam estar sendo realizados por 

advogados do quadro nomeados dentre os aprovados no certame público. Defende 

que a decisão de contratar aprovados em concurso público para cadastro reserva é 

discricionária, não podendo haver imposição do Poder Judiciário para a contratação, 

sob pena de violação ao princípio da separação dos poderes.  

Aduz que a aprovação em concurso público, além do número de 

vagas eventualmente previsto, gera para os candidatos aprovados apenas expectativa 

de direito e não garantia de emprego, não existindo direito adquirido à nomeação. 
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Afirma que o depoimento da testemunha Mauro e os 

documentos acostados aos autos comprovam que já foram admitidos seis advogados 

no concurso de 2012, o que evidencia o atropelamento da ordem classificatória pelo 

reclamante, que se encontra na 35ª colocação. Diz que a reclamada se desincumbiu do 

ônus probatório no tocante à nomeação de candidatos no concurso de 2012, 

demonstrando ter admitido os aprovados. Argumenta que a prévia dotação 

orçamentária é condição exigida pela Constituição Federal para a contratação de 

pessoal no âmbito da administração pública. 

Aponta a contrariedade à Súmula 331 do TST e à Súmula 15 do 

STF, bem como a violação dos arts. 2º do Decreto-Lei 759/69, 10, § 7º, do Decreto-Lei 

200/67, 333 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido), 818 

da CLT, 2º, 6º, II, e 13, V, da Lei 8.666/93, 2º, 5º, caput e incisos II e LIV, 37, II e IV, 169, § 1º, 

173, § 1º, II, da Constituição Federal. Acosta arestos. 

À análise. 

A decisão regional encontra-se em sintonia com o entendimento 

da jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, embora a aprovação de 

candidato em concurso público realizado para preenchimento de cadastro de reserva 

não gere, por si só, direito subjetivo à nomeação, mas apenas expectativa de direito, a 

contratação precária de pessoal, seja por comissão, terceirização ou contratação 

temporária, para o exercício das mesmas atribuições do cargo para o qual fora 

realizado o certame, no prazo de validade do concurso público, configura preterição de 

candidatos aprovados, evidenciando desvio de finalidade, em afronta ao art. 37, II, da 

Constituição Federal. 

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados: 

 
"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. CANDIDATO APROVADO EM 

CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. TERCEIRIZAÇÃO. PRETERIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE CARGOS VAGOS. A 4ª Turma conheceu do recurso de revista 

da reclamada (Petrobras) por violação do art. 37, IV, da CF/88 e, no mérito, 

deu-lhe provimento pra julgar totalmente improcedentes os pedidos 

formulados nesta reclamação trabalhista, concernentes à nomeação para o 

cargo de Técnico de Segurança Junior, sob o fundamento de que "somente há 

preterição dos candidatos aprovados em cadastro reserva quando ocorre a 

contratação de empregados terceirizados para ocupar os cargos vagos 

existentes que deveriam ser ocupados por aqueles candidatos já aprovado s". 
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Para tanto, asseverou que, não obstante o entendimento do TST de que a 

expectativa de direito convola-se em direito subjetivo quando demonstrado 

que a Administração Pública efetuou contratações para o exercício das 

mesmas atribuições do cargo para o qual há candidatos concursados, a 

jurisprudência do STF revela que somente a ocupação precária de atribuições 

do cargo efetivo vago , mediante comissão, terceirização ou contratação 

temporária, para o qual existem candidatos aprovados em concurso público 

com prazo de validade vigente, denota ato administrativo maculado pelo 

desvio de finalidade, equivalente à não observância da ordem de classificação 

no certame, o que gera direito à nomeação para os candidatos aprovados, 

ainda que em cadastro de reserva. Nesse passo, tendo a Corte local registrado 

que não existiam cargos vagos , na medida em que o número de vagas 

previsto no edital (2) já havia sido preenchido, e que o reclamante consta do 

cadastro de reserva, a Turma não reconheceu o seu direito à nomeação "pela 

simples contratação de terceirizados", porquanto não atendido o requisito 

previsto no art. 37, II e IV, da Constituição Federal. Sabe-se que, nos termos do 

art. 37, II, da Constituição Federal, a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 

forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração. O STF, no julgamento do RE 

837.311, cuja repercussão geral fora reconhecida (Tema 784), tomando por 

norte a discricionariedade que a Administração Pública possui para, 

observadas as normas constitucionais, prover as vagas da maneira que 

melhor convier para o interesse da coletividade, fixou a tese de que, 

excepcionalmente, haverá o direito subjetivo à nomeação, quando: a) a 

aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; b) houver 

preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação 

(Súmula 15 do STF); e c) surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso 

durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos 

aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por parte da 

administração nos termos acima. A Suprema Corte assentou que "o 

surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo 

cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 

automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 

vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 

imotivada por parte da administração , caracterizadas por comportamento 

tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 

necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 

certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato" . (destacou-se). 

Ora, tendo em vista que o STF também decidiu pela licitude da terceirização 

de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de 

emprego entre a contratante e o empregado da contratada (ADPF 324 E RE 

958.252 - Tema 725 da repercussão geral), bem como que, no caso dos autos , 
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a preterição se deu, apenas, em razão da contratação de empregados 

terceirizados na função de técnico de segurança do trabalho, não estando o 

reclamante (aprovado em concurso público para o cargo de "Técnico de 

Segurança Júnior", no cadastro de reserva) inserido em nenhuma daquelas 

hipóteses enumeradas pela Suprema Corte, o direito subjetivo à nomeação 

deveria ser afastado. É que o Supremo Tribunal Federal, com amparo nos 

princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, que 

asseguram aos agentes econômicos a liberdade de decidir como estruturarão 

seu negócio, tem entendido que não cabe ao Poder Judiciário intervir no 

arbítrio e na discricionariedade do administrador, obrigando a Administração, 

como no caso, a contratar previamente todo o cadastro de reserva para que, 

somente depois disso, possa terceirizar, em caráter temporário, por exemplo, 

serviços especializados. O direito de escolha da Petrobras entre terceirizar ou 

nomear candidato do cadastro de reserva não lhe pode ser tolhido a pretexto 

do desvio de finalidade, valendo ressaltar que, se escolher pela terceirização, 

esse trabalhador não terá direito nem à isonomia com o empregado 

concursado (RE 635.546 - Tema 383 da repercussão geral), pois, de acordo 

com o Ministro Luís Roberto Barroso, exigir que os valores de remuneração 

sejam os mesmos, por via transversa, retira do agente econômico a opção 

pela terceirização para fins de redução de custos, esvaziando o instituto da 

terceirização e limitando, injustificadamente, as escolhas do agente 

econômico sobrea forma de estruturar a sua produção. Contudo, na sessão 

do dia 29/10/2020, ao julgar o Processo nº E-ED-RR-931-33.2012.5.08.0002, 

esta SDI-1, por maioria, fixou o entendimento de que "a contratação 

precária de pessoal, no prazo de validade do concurso público - seja 

mediante comissão, terceirização ou contratação temporária -, para o 

desempenho das mesmas atribuições do cargo para o qual realizado o 

certame, configura preterição dos candidatos aprovados, ainda que fora 

das vagas previstas no edital ou para preenchimento de cadastro de 

reserva, evidenciando desvio de finalidade, em inequívoca transgressão 

à exigência do artigo 37, II, da Lei Magna". Naquela ocasião, o Ministro 

Relator, Lélio Bentes Corrêa, anotou que a circunstância de haver ou não 

cargo vago não interfere na caracterização do desvio de finalidade, tendo 

em vista a terceirização da atividade. Ponderou que "a admitir-se esse 

procedimento, nunca haverá cargo vago, porque as funções 

efetivamente foram delegadas aos escritórios terceirizados, de um lado, 

afetando o direito à nomeação desses candidatos e, por outro lado, 

evidenciando a efetiva necessidade da mão de obra para a qual se 

realizou o concurso". Explicou que, ao realizar o certame, o ente público 

reconhece a necessidade do serviço para o qual recruta aqueles 

trabalhadores e se compromete a investi - los no cargo respeitando a 

ordem de classificação. Sendo assim, concluiu que valer-se da 

terceirização para suprir a necessidade da prestação do serviço 

caracteriza desvio de finalidade, e que é pelo desvio de finalidade que se 
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caracterizada a preterição. Logo, com ressalva de entendimento deste 

Relator, o acórdão regional deve ser restabelecido. Recurso de embargos 

conhecido e provido." (E-ED-RR-55-67.2016.5.21.0005, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, 

DEJT 26/02/2021. Negrito meu.). 

 

"EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 13.015/2014, PELO CPC/2015 E PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39/2016 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 

CONCURSO PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA. 

CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS. PRETERIÇÃO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS. IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DE 

CARGOS OFICIALMENTE VAGOS. Cinge-se a controvérsia a definir se o 

candidato aprovado em concurso público para formação de cadastro reserva 

tem direito à nomeação em face da contratação de trabalhador temporário 

para a realização das mesmas atribuições do emprego pleiteado no certame e 

durante o seu prazo de validade. Esta Corte, com esteio em precedentes do 

Supremo Tribunal Federal, tem entendido que a contratação de pessoal, seja 

por comissão, seja por terceirização, seja por contratação temporária, no 

prazo de validade do concurso público, para as mesmas atribuições do cargo 

para o qual fora realizado o certame, configura preterição dos candidatos 

aprovados, ainda que seja para preenchimento de cadastro reserva, em 

afronta ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Uma vez comprovado 

que os terceirizados contratados exercem as atividades próprias do cargo 

previsto no edital do concurso, evidencia-se o desvio de finalidade perpetrado 

pela Administração Pública, ao deixar de nomear os concursados para 

satisfazer a necessidade do serviço em substituição à mão-de-obra precária. 

Se há necessidade de contratação de pessoal terceirizado durante a vigência 

do certame, não se justifica a não nomeação dos candidatos constantes do 

cadastro de reserva para suprir essa demanda já que o concurso público foi 

realizado com a finalidade de atender necessidades futuras do órgão. Desse 

modo, ainda que não comprovada a efetiva existência de cargo 

oficialmente vago na entidade, a terceirização dos serviços para os quais 

foi realizado o concurso público em cadastro de reserva denuncia a 

existência de vaga e demonstra a preterição dos candidatos aprovados 

no certame, os quais tem direito subjetivo à nomeação, nos termos da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal Superior. 

Esse foi o entendimento adotado por esta Subseção no julgamento do E-

ED-RR-931-33.2012.5.08.0002, na sessão do dia 29/10/2020, (DEJT 

13/11/2020), em que, por maioria de 10 votos a 3, decidiu-se que a 

terceirização dos serviços para os quais houve realização de concurso 

público para o preenchimento de cadastro de reserva, no prazo de 

validade do certame, demonstra a necessidade premente de provimento 

do cargo descrito no edital e autoriza a conclusão de existência de desvio 

de finalidade do ato administrativo e de preterição dos candidatos 
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aprovados, ainda que fora das vagas previstas no edital ou para 

preenchimento de cadastro de reserva. Na hipótese dos autos, é 

incontroverso que o demandado contratou 768 trabalhadores temporários, 

durante a validade do concurso no qual o autor lograra êxito, para exercer 

atribuições inerentes ao cargo para o qual ele fora aprovado. Além disso, o 

Regional destacou que o réu, ainda durante o prazo de validade do concurso 

referido, abriu novo edital para formação de cadastro reserva com até 1.450 

candidatos habilitados. Esses dois fatos demonstram, indubitavelmente, a 

necessidade de contratação de pessoal do réu e reforça, portanto, a 

preterição do demandante, na esteira do entendimento sufragado pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Diante do exposto, 

os embargos do reclamante merecem provimento para julgar parcialmente 

procedente o seu pedido de nomeação, respeitando-se as exigências 

admissionais contidas no edital do concurso e a ordem de classificação dos 

candidatos aprovados. Embargos conhecidos e parcialmente providos" (E-RR-

854-95.2016.5.10.0012, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 28/10/2021. Negrito meu.). 

 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO RESERVA. PRETERIÇÃO DE 

CANDIDATOS APROVADOS. CONTRATAÇÃO DE CORRESPONDENTES 

BANCÁRIOS. Conforme a jurisprudência desta Corte, os candidatos aprovados 

fora do número de vagas ofertados pelo edital do concurso possuem mera 

expectativa de direito à nomeação. Todavia, a expectativa de direito dos 

candidatos aprovados, dentro ou além do número de vagas do edital, convola-

se em direito subjetivo quando demonstrada que a Administração Pública 

efetuou contratações para o exercício das funções que deveriam ser 

prestadas pelos concursados. In casu, o Regional, após análise do conjunto 

fático-probatório, notadamente, os editais de licitação para contratação de 

serviços terceirizados, concluiu que, apesar de evidenciada a contratação de 

empresas terceirizadas, não ficou comprovada a prática da alegada 

contratação ilícita em detrimento dos aprovados no concurso público, em face 

da ausência de identidade de funções entre os contratados a título precário e 

os empregados concursados. Assim, qualquer consideração em sentido 

contrário, seria imprescindível o revolvimento de fatos e provas, medida 

obstada nesta esfera recursal, por força da Súmula n.º 126 do TST, bem 

aplicada na decisão agravada. Assim, não havendo reparos a fazer na decisão 

agravada, impõe-se a multa do art. 1.021, § 4.º, do CPC/2015. Agravo 

conhecido e não provido" (Ag-AIRR-116-59.2016.5.23.0008, 1ª Turma, Relator 

Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 20/11/2019). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA . 

RECURSO REGIDO PELO CPC/2015 E PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2016 

DO TST . CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO-RESERVA. PRETERIÇÃO 
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CONFIGURADA . No caso dos autos, o Tribunal Regional consignou que "a 

Reclamada, ao longo do período de validade do concurso público no qual a 

Reclamante foi aprovada, contratou pessoal terceirizado para realizar 

atividades inseridas nas atribuições do cargo de ' Técnico Bancário Novo' , 

restando patente o desvio de finalidade do ato administrativo - em inequívoca 

violação do art. 37, II, da C.R./88 - e a consequente preterição da 

Demandante". Nesse contexto, está configurada a preterição do candidato 

aprovado em concurso público, em afronta ao artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal. A reclamada reitera os argumentos do agravo de 

instrumento, já analisados na decisão monocrática. Todavia, não merece 

provimento o agravo no que concerne ao tema impugnado, pois não 

desconstitui os fundamentos da decisão monocrática pela qual foi negado 

provimento ao agravo de instrumento. Agravo desprovido" (Ag-AIRR-10836-

58.2016.5.03.0003, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, 

DEJT 18/02/2022). 

 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. CANDIDATO 

APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE CADASTRO 

DE RESERVA. CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS. DIREITO SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO. Em face de possível violação do art. 37, II, da Constituição 

Federal, deve-se dar provimento ao agravo de instrumento para melhor 

exame do recuso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. II - 

RECURSO DE REVISTA. CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO 

PARA PREENCHIMENTO DE CADASTRO DE RESERVA. CONTRATAÇÃO DE 

TERCEIRIZADOS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. A Corte Regional manteve 

a r. sentença que indeferira o pleito do reclamante referente à nomeação em 

cargo público, ao fundamento da inexistência de obrigatoriedade de 

contratação do candidato classificado para formação de cadastro de reserva, 

porquanto o candidato possui mera expectativa de direito, podendo vir a ser 

aproveitado, caso ocorra vaga. No caso, porém, houve a contratação de 

serviço terceirizado. Assim, discute-se a possibilidade de contratação de 

pessoal terceirizado para a ocupação de função disponibilizada em concurso 

público, ainda que preenchidas todas as vagas ofertadas no certame. A 

admissão precária de trabalhador nessa hipótese implica preterição dos 

candidatos aprovados. A esse respeito, consigne-se que a aprovação em 

concurso público gera direito subjetivo à nomeação para a vaga existente, 

respeitada a ordem de classificação do candidato aprovado. Tal direito 

subjetivo afasta a conduta da entidade estatal que traduza preterição direta 

ou indireta, afastando também a validade da inércia quanto à convocação dos 

aprovados nas vagas existentes. A decisão de não convocação somente pode 

ocorrer em situações excepcionais e desde que consistentemente motivada, 

fundada em fatores que se caracterizem, simultaneamente, pela 

superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade. Não configuradas 

tais circunstâncias excepcionais e motivadas, mas nítida preferência pela 
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preterição indireta, via terceirização, prepondera o direito subjetivo do 

candidato aprovado à nomeação. Recurso de revista conhecido por violação 

do art. 37, II, da Constituição Federal e provido" (RR-360573-

19.2010.5.05.0000, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, DEJT 26/06/2015). 

 

"RECURSO DE REVISTA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO. CADASTRO 

DE RESERVA. DIREITO À CONTRATAÇÃO. PRETERIÇÃO DE CANDIDATOS 

APROVADOS POR EMPREGADOS TERCEIRIZADOS 1. O concurso público 

realizado com formação de cadastro de reserva, em princípio, gera para os 

candidatos aprovados mera expectativa de direito à nomeação. 2. Se, todavia, 

comprovada a terceirização da atividade para o exercício da mesma função 

descrita no edital de concurso público durante o prazo de validade do 

certame, evidencia-se não apenas a existência da vaga, como também a 

preterição do candidato aprovado. Em semelhante circunstância, o candidato 

aprovado tem direito à nomeação e/ou contratação, na forma do que estatui 

o inciso IV do art. 37 da Constituição Federal. 3. A jurisprudência assente no 

Tribunal Superior do Trabalho orienta-se precisamente no sentido de 

reconhecer-se o direito subjetivo à nomeação dos candidatos aprovados, a 

despeito da aprovação do candidato para cadastro de reserva . 4. Agravo de 

instrumento do Reclamante de que se conhece e a que se dá provimento. 

Recurso de revista conhecido e provido" (RR-10654-80.2013.5.01.0020, 4ª 

Turma, Relator Ministro Joao Oreste Dalazen, DEJT 10/06/2016). 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. CEPISA. 

PRETERIÇÃO DE CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO PARA 

CADASTRO DE RESERVA. CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PARA O EXERCÍCIO 

DAS MESMAS ATRIBUIÇÕES DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. 

DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO . O e. TRT, com esteio nas provas dos autos, 

intangíveis em sede de recurso de revista, a teor da Súmula nº 126/TST, 

verificou que, a despeito de a reclamante ter sido aprovada em 2º lugar no 

concurso para o cargo de "Suporte Administrativo", a título de cadastro de 

reservas, houve contratação precária de terceiros para função 

correspondente, razão pela qual condenou a empresa reclamada (CEPISA) a 

nomeá-la para o aludido cargo. Tal como proferido, o acórdão regional está 

em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 

conquanto a aprovação em concurso público para o preenchimento de 

cadastro de reserva gere apenas a expectativa de direito à nomeação, 

evidenciada a contratação de terceiros durante o prazo de validade do 

certame para o exercício das mesmas atribuições, confere-se ao candidato 

aprovado o direito subjetivo à nomeação. Isso em razão da comprovada 

existência da vaga para o cargo concorrido e da preterição do candidato 

aprovado, em afronta aos princípios norteadores da Administração Pública. 
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Precedentes de todas as Turmas do TST. Incidência da Súmula nº 333/TST 

como óbice ao processamento do recurso de revista. Agravo regimental não 

provido" (AgR-AIRR-42-44.2016.5.22.0004, 5ª Turma, Relator Ministro Breno 

Medeiros, DEJT 18/05/2018). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO BRASIL. RECURSO DE 

REVISTA . LEI Nº 13.015/2014. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO . 1 - Recurso de revista na vigência da Lei nº 13.015/2014 . 2 - O 

juízo primeiro de admissibilidade analisou o recurso de revista sob o enfoque 

do art. 896, § 1º-A, da CLT. 3 - Preenchidos os requisitos da Lei nº 13.015/2014. 

4 - Esta Corte vem decidindo que a Justiça do Trabalho é competente para 

processar e julgar controvérsias que tenham se originado na fase pré-

contratual, relacionadas à preterição de candidato aprovado em concurso 

público para cadastro de reserva em razão da contratação de terceirizados. 

CANDIDATO APROVADO PARA CADASTRO DE RESERVA. CONTRATAÇÃO DE 

TERCEIRIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO . 1 - 

Preenchidos os requisitos da Lei nº 13.015/2014. 2 - No caso concreto, a 

situação fática delineada no acórdão do Regional foi a de que o reclamante foi 

aprovado em concurso e o reclamado deixou de nomeá-lo e contratou 

trabalhadores terceirizados para realizar as atividades inerentes ao cargo para 

o qual o reclamante foi aprovado e, além disso, expediu novo edital de 

concurso para o mesmo cargo dentro do prazo de validade do concurso 

prestado pelo reclamante. 3 - A jurisprudência majoritária vem adotando o 

entendimento de que, no prazo de validade do concurso público, o 

candidato aprovado em cadastro de reserva é detentor de mera 

expectativa de direito à nomeação, ressalvadas as hipóteses de haver 

preterição na ordem de classificação no certame ou de ser identificada a 

contratação de pessoal terceirizado para executar as mesmas atividades 

do cargo descritas no edital, casos nos quais fica demonstrado o desvio 

de finalidade e converte-se a expectativa de direito em direito subjetivo 

à nomeação, ainda que o candidato tenha sido aprovado fora do número 

de vagas. 4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento " (AIRR-537-

74.2014.5.10.0010, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 

01/04/2016. Negrito meu.). 

 

"AGRAVO DA RECLAMADA (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF). AGRAVO 

DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. Inicialmente, 

cumpre salientar que, nas razões do agravo, a reclamada se insurge tão 

somente no tocante ao que foi decidido quanto ao tema " DIREITO SUBJETIVO 

À CONTRATAÇÃO RECONHECIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CANDIDATO 

APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. IMPEDIMENTO 

À CONTRATAÇÃO EM RAZÃO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS. DESVIO DE FINALIDADE ", o que demonstra a 

aceitação tácita da decisão monocrática em relação ao outro tema nela 
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enfrentado (" COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONCURSO 

PÚBLICO. ADOÇÃO DO REGIME CELETISTA DE CONTRATAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONTROVÉRSIA RELATIVA À FASE PRÉ-

CONTRATUAL. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO MEDIANTE CONTRATAÇÃO DE 

TERCEIRIZADOS. TEMA 992 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 

JURISPRUDÊNCIA VINCULANTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. SENTENÇA DE 

MÉRITO PROFERIDA ANTERIORMENTE A 06/06/2018 "). DIREITO SUBJETIVO À 

CONTRATAÇÃO RECONHECIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CANDIDATO 

APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. IMPEDIMENTO 

À CONTRATAÇÃO EM RAZÃO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS. DESVIO DE FINALIDADE. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO MONOCRÁTICA EM QUE NÃO FOI RECONHECIDA A 

TRANSCENDÊNCIA DA MATÉRIA . 1 - Conforme sistemática adotada na Sexta 

Turma à época da prolação da decisão monocrática, não foi reconhecida a 

transcendência da matéria objeto do recurso de revista e, como 

consequência, negou-se provimento ao agravo de instrumento da reclamada. 

2 - O Tribunal Pleno do TST, nos autos ArgInc-1000485-52.2016.5.02.0461, 

decidiu pela inconstitucionalidade do artigo 896-A, § 5º, da CLT, o qual 

preconiza que " É irrecorrível a decisão monocrática do relator que, em agravo 

de instrumento em recurso de revista, considerar ausente a transcendência 

da matéria ", razão pela qual é impositivo considerar cabível a interposição do 

presente agravo. 3 - No presente agravo, a parte sustenta que, " ao contrário 

do que foi decidido pelo TST, a terceirização de atividade de advocacia é sim 

autorizada tal como permite o art. 173, caput, e § 1º, II da Constituição 

Federal. Entendimento contrário configura violação à própria literalidade do 

art. 5º, II, da CF/88 - princípio da legalidade, tal como já assentou com clareza 

o c. STF na ocasião do julgamento do RE nº 958.252 e da ADPF nº 324. Em 

remate, necessário registrar que o acórdão recorrido fez tabula rasa, também, 

ao quanto contido no artigo 37, II e IV, da CF (ausência de vagas); e ao art. 169, 

§1º, I, da CF (necessidade de prévia dotação orçamentária para a criação de 

vagas na Administração Pública) " (fl. 919). Acresce, de outro lado, que " O 

candidato aprovado, ora Recorrido, foi classificado tão somente no cadastro 

de reserva do certame em questão - ressalte-se, nunca existiu a necessária 

vaga para a contratação - e, em detrimento da ordem de classificação e 

prioridade da chamada (CF, art. 37, II e IV), intenta a admissão no emprego 

público, por força da decisão a quo, em franca preterição a outros candidatos 

" (fl. 919). Nesse sentido, argumenta que " resta patente que a condenação 

imposta não foi pautada na verificação cumulada das duas premissas em 

destaque (existência efetiva de vaga disponível e preterição imotivada) - ao 

contrário, da simples terceirização (lícita) de atividades o julgador a quo fez 

presumir que haveria vagas disponíveis na estrutura da Administração 

Indireta, situação em clara desconformidade com a tese objetiva já fixada pelo 

c. STF em regime de repercussão geral. Ou seja, a condenação imposta pelo c. 

TST não se pautou nas premissas referidas no citado paradigma" (fl. 920). 
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Explica que, " já se manifestou o c. STF no sentido de que somente resta 

caracterizado o direito subjetivo à nomeação se demonstrada a violação da 

ordem de classificação ou contratação irregular de servidores, que não se 

verifica na hipótese de constituição de cadastro de reserva " (fl. 922), pelo que 

conclui com a assertiva de que " não há dúvida de que a decisão ora 

impugnada violou frontalmente o artigo 37, II e IV, da CF (ausência de vagas); e 

o art. 169, §1º, I, da CF (necessidade de prévia dotação orçamentária para a 

criação de vagas na Administração Pública) " (fl. 923). 3 - Inexistem reparos a 

fazer na decisão monocrática que, mediante apreciação de todos os 

indicadores estabelecidos no artigo 896-A, § 1º, incisos I a IV, da CLT, concluiu 

pela ausência de transcendência da matéria objeto do recurso de revista 

denegado. 4 - Com efeito, do acórdão recorrido extraiu-se a delimitação de 

que o TRT manteve a sentença que determinara a convocação e admissão do 

reclamante para exercer o cargo de técnico bancário novo, adotando-se a 

seguinte fundamentação: a) " Restou incontroverso nos autos que o 

reclamante foi aprovado em concurso público realizado pela reclamada, para 

preenchimento do cadastro de reserva, cargo Técnico Bancário Novo - TBN 

(edital nº 1, de 22/01/14), classificado em 95º lugar para o polo de 

Divinópolis/MG (Id 3221292)" (destaquei, fl. 552); b) " O referido concurso foi 

realizado com prazo de validade inicial de um ano, prorrogado por igual 

período, estendendo sua vigência até 16/06/2016. Nele o reclamante foi 

aprovado em classificação não inserida nas vagas previstas no edital, inclusive 

porque este destinava apenas a formação de cadastro de reserva" (fl. 553); c) " 

No caso específico dos candidatos aprovados no concurso público realizado 

pela reclamada através do Edital n.1/2014, este E. Regional firmou a recente 

Tese Jurídica Prevalecente n. 18 (RA 258/2017, disponibilização: 

DEJT/TRT3/Cad. Jud. 18 e 19/12/2017, 8, 23 e 24/01/2018), consignando o 

entendimento de que a contratação de empresa para prestação de serviços 

terceirizados durante a vigência de concurso público caracteriza preterição de 

nomeação" (fl. 555, destaquei); " reputo que, no caso dos autos, o autor teve 

sua nomeação preterida pela reclamada, não pela inobservância da ordem de 

classificação, mas pelo impedimento do surgimento de vagas destinadas aos 

candidatos aprovados no certame, (...), através da entabulação de contrato de 

prestação de serviços entre a reclamada com a Plansul” (fl. 555, destaque 

acrescido). 5 - Estabelecido o contexto acima descrito e consoante bem 

assinalado na decisão monocrática: não há transcendência política , pois não 

constatado o desrespeito à jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do 

Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal; não há transcendência social , pois 

não se trata de postulação, em recurso de reclamante, de direito social 

constitucionalmente assegurado; não há transcendência jurídica , pois não se 

discute questão nova em torno de interpretação da legislação trabalhista; não 

se reconhece a transcendência econômica quando, a despeito dos valores da 

causa e da condenação, não se constata a relevância do caso concreto, pois a 

tese do TRT é no mesmo sentido da jurisprudência da SBDI-1 deste Tribunal 
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Superior , a qual, na sessão do dia 29/10/2020, ao julgar o processo nº E-ED-

RR-931-33.2012.5.08.0002 (Relator Ministro Lélio Bentes Corrêa, DEJT 

13/11/2020), fixou o entendimento de que "a contratação precária de pessoal, 

no prazo de validade do concurso público - seja mediante comissão, 

terceirização ou contratação temporária -, para o desempenho das mesmas 

atribuições do cargo para o qual realizado o certame, configura preterição dos 

candidatos aprovados, ainda que fora das vagas previstas no edital ou para 

preenchimento de cadastro de reserva, evidenciando desvio de finalidade, em 

inequívoca transgressão à exigência do artigo 37, II, da Lei Magna ". 6 - Desse 

modo e a despeito da argumentação lançada pela parte no presente agravo, 

deve ser confirmada a decisão monocrática segundo a qual o agravo de 

instrumento não reunia condições de provimento, diante da ausência de 

transcendência da matéria objeto do recurso de revista. 7 - Agravo a que se 

nega provimento" (Ag-AIRR-11281-93.2016.5.03.0062, 6ª Turma, Relatora 

Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 10/12/2021). 

 

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM 

FACE DE DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. RITO 

SUMARÍSSIMO. CONCURSO PÚBLICO. HABILITAÇÃO EM CADASTRO RESERVA. 

CONTRATAÇÃO ILEGAL DE TERCEIROS COMPROVADA. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO À NOMEAÇÃO. O candidato aprovado em concurso público em 

cadastro de reserva é detentor de mera expectativa de direito à nomeação. 

Contudo, na esteira da atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do 

Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Especializada, o direito líquido e 

certo à nomeação de candidato aprovado em cadastro de reserva surge 

quando, no prazo de validade do concurso e havendo interesse da 

Administração Pública, são criadas novas vagas, ou, ainda, se houver 

preterição na ordem de classificação ou contratação precária de terceiros 

para o exercício das funções do cargo efetivo no período de validade do 

concurso público. No caso, o Tribunal Regional concluiu que a mera 

expectativa convolou-se no direito ao preenchimento da vaga, tendo em vista 

que a ré adotou condutas ilícitas, mediante a terceirização de serviços para o 

exercício de funções idênticas àquelas previstas no edital, as quais deveriam 

ser providas por candidatos previamente aprovados na seleção pública. 

Assim, com base no contexto fático delimitado pela Corte de origem, verifica-

se que o autor, habilitado em cadastro de reserva, possui direito líquido e 

certo à nomeação, porquanto comprovada a existência de vaga para a qual 

obteve aprovação, bem como a contratação ilegal de terceiros para o exercício 

das funções do cargo pretendido durante a vigência do concurso. É válido 

esclarecer que toda ação da Administração Pública encontra-se conformada 

pelo regime jurídico-administrativo (artigo 37, caput , da Constituição Federal) 

e, como tal, vinculada aos princípios expressos e implícitos, dentre os quais 

emana o princípio da finalidade pública. Logo, a contratação de trabalhadores 

temporários ou terceirizados para o preenchimento de vagas no prazo de 
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concurso vigente, em prejuízo da investidura daquele devidamente 

selecionado pela Administração Pública, mediante a realização do certame, 

implica, sem dúvidas, o desrespeito aos interesses da coletividade, em claro 

desvio de finalidade. Pelo exposto, verifica-se que a decisão regional se 

encontra em perfeita consonância com o entendimento majoritário do TST . 

Agravo conhecido e não provido" (Ag-AIRR-1823-04.2016.5.22.0004, 7ª Turma, 

Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 13/09/2019). 

 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - REGÊNCIA 

PELA LEI Nº 13.015/2014 - CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO RESERVA. 

CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS EM PRETERIMENTO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS. Constatada violação do art. 37, II, da Constituição da República, 

impõe-se o provimento do agravo de instrumento para determinar o 

processamento do recurso de revista. II - RECURSO DE REVISTA - REGÊNCIA 

PELA LEI Nº 13.015/2014 - CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO RESERVA. 

CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS EM PRETERIMENTO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS . Embora a aprovação de candidato em concurso público 

realizado para preenchimento de cadastro de reserva não gere, por si só, 

direito subjetivo à nomeação, mas apenas expectativa de direito, a 

contratação precária de pessoal, seja por comissão, terceirização ou 

contratação temporária, para o exercício das mesmas atribuições do cargo 

para o qual fora realizado o certame, no prazo de validade do concurso 

público configura preterição de candidatos aprovados, evidenciando desvio 

de finalidade, em afronta ao art. 37, II, da Constituição Federal. Contudo, a 

efetiva preterição e o direito subjetivo dos reclamantes à nomeação 

pressupõem a contratação de terceirizados em número suficiente para 

alcançar sua classificação no concurso. Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-239-87.2017.5.14.0003, 8ª Turma, Relator Ministro Marcio Eurico 

Vitral Amaro, DEJT 28/06/2019). 

 

No caso, a moldura fática desenhada pelo Tribunal a quo, 

insuscetível de revisão em sede extraordinária, concluiu pelo abuso de direito 

perpetrado pela reclamada, preterindo a legítima expectativa de contratação gerada 

pelo reclamante e obstaculizada pela sucessiva e crescente contratação de escritórios 

de advocacia, em desrespeito a decisões do TCU e outras decisões judiciais. Consignou 

que a “ré não logrou êxito em demonstrar diferenças entre as atividades desempenhadas 

pelos advogados da Caixa, ocupantes de emprego público (PCS fs. 335 e 374), pelos 

advogados terceirizados e pelos escritórios credenciados, que são exatamente as mesmas.” 

(fl. 525). Destacou que “o desvio dos postos de trabalho que deveriam ser ocupados por 

advogados aprovados em regular concurso público, por advogados terceirizados, em claro 
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descumprimento de decisões do TCU sobre o tema e outras decisões judiciais. Ou seja, os 

vários exemplos retro citados evidenciam a negligência da estatal para com as decisões 

administrativas do órgão de fiscalização de contas públicas, bem como para com as decisões 

judiciais proferidas por vários Tribunais.” (fl. 525) 

No tocante ao número de cargos de advogados que deveriam ser 

disponibilizados pela CEF para a contratação dos aprovados no concurso público, 

salientou ser “razoável estimar que essa necessidade seria, no mínimo, equivalente ao 

contingente de escritórios de advocacia credenciados a atuar no lugar dos advogados da 

empresa no período de validade do respectivo certame.” (fls. 525-526 ).  Destacou que a 

CEF, em sua defesa, elaborou quadro comparativo demonstrando que até julho de 2011 

existiam 233 contratos de sociedades de advogados credenciados. Assim, por esse 

raciocínio, entendeu que “a terceirização de serviços advocatícios certamente obstaculiza a 

criação de inúmeras vagas para o cargo de advogado júnior, sendo razoável supor que 

haveria mais de 35 vagas, em face da constatação de contratos vigentes com 233 sociedades 

de advogados distintas. Considerando que o reclamante ficou na 35ª colocação (f. 23), sua 

contratação não obstaria a nomeação dos demais aprovados no concurso com classificação 

precedente.” (fl. 526). Nesse ponto, destacou, ainda, que na decisão, “teve-se a cautela de 

considerar a proporcionalidade de escritórios credenciados e a colocação do candidato. 

Despicienda a alegação do número dos 233 escritórios ser em nível nacional, e 9 sociedades 

no âmbito regional, porquanto sabe-se que em um escritório credenciado existem vários 

advogados prestando serviços.” (fl. 603). 

O Regional asseverou que “não há nos autos prova de que a CEF 

está efetivamente substituindo os contratos de terceirização com sociedades de advogados 

por advogados do quadro, em cumprimento ao inciso II do art. 37/CF.” (fl. 523) 

Concluiu o TRT, portanto, que “o reclamante tem direito à sua 

nomeação para o cargo de "advogado júnior", no Polo de Minas Gerais, nos termos do Edital 

n. 01./2012/NS (f. 29 e seguintes), razão pela qual dou provimento ao recurso ordinário, para 

julgar procedente o pedido 2 de f. 21.” (fl. 526) 

A CEF não possui, pois, direito à preterição de candidatos, 

conforme sua conveniência e oportunidade, porquanto a realização de concurso 

público confere ao aprovado o direito subjetivo à nomeação para uma das vagas 

constantes no edital, devendo ser observada a ordem de classificação. É nesse sentido a 
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jurisprudência assente desta Corte, inclusive de sua SBDI-I, conforme precedentes 

citados alhures. 

Destaque-se que esta Corte Superior apenas pode valorar os 

dados fáticos delineados de forma expressa no acórdão regional. Assim, se a pretensão 

recursal está frontalmente contrária às afirmações do Tribunal Regional acerca das 

questões probatórias, o recurso apenas se viabilizaria mediante o revolvimento de fatos 

e provas, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 do TST. 

Ademais, reconhecida a consonância da decisão recorrida com a 

jurisprudência uniforme desta Corte, afasta-se a violação dos dispositivos legais e 

constitucionais apontados e ficam superados os arestos colacionados, nos termos da 

Súmula 333 do TST e do art. 896, §§ 4º (atual § 7º) e 8º da CLT.  

 Não conheço. 

 

6 - DOCUMENTOS EXTRAÍDOS DA INTERNET 

 

Conhecimento 

 

Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“Note-se que a contratação, via credenciamento de escritórios 

advocatícios, foi questionada pelo Tribunal de Contas da União, nos autos do 

processo TC 027.911/2010-1, como se vê da f. 107, onde o TCU fez constar 

observação no sentido de que a CEF tem em seu quadro o cargo efetivo de 

advogado, embora contrate empresas especializadas para prestar serviços 

advocatícios. Fez constar também que a CEF informou que "o MPT homologou 

em setembro de 2010, o cumprimento, pela Caixa, de tudo que foi acordado 

no Termo de Ajuste de Conduta - TAC 063/04 e no Termo de Conciliação com 

o Ministério Público do Trabalho/procuradoria Regional do Trabalho 10ª 

Região". Ou seja, tudo leva a crer que o TAC firmado com o MPT da 10ª Região 

visava sanar irregularidades envolvendo a terceirização de serviços, inclusive 

de advogados, engenheiros e arquitetos, pois o PCS da empresa contempla 

tais cargos, cuja contratação dos profissionais correspondentes deve ser, 

necessariamente, precedida de concurso público (art. 37, II/CF). 

Consultando o TAC 63/04 citado, verificou-se tratar ele de outra 

empresa, sendo certo que deve ter ocorrido erro material no número 

indicado, eis que o TAC 62, subscrito em 30.06.2004, versou sobre 

irregularidade de terceirização, comprometendo-se a CEF a efetuar a 

contratação de empregados para o exercício de suas atividades-fim, bem 
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como atividades-meio que exijam pessoalidade e subordinação jurídica 

mediante prévia aprovação em concurso público, tal como exigido pelos 

incisos I e II do art. 37/CF. Vide 

<http://www.prt10.mpt.gov.br/sites/default/files/tacs/tac_-

_caixa_economica_federal_-_0062-20040001.pdf>. 

É importante mencionar que, de acordo com os fundamentos da 

decisão do TCU, no Acórdão n. 2.132/2010 - TCU-Plenário ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, constatou-se que a Caixa não atendeu à 

determinação do acórdão de substituição de terceirizados por empregados 

concursados (item 6 do Voto - f. 116). Note-se que o TCU no referido item 

constatou que das dezenove estatais auditadas, "apenas três (Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, Banco do Nordeste e 

Instituto de Resseguros do Brasil - IRB) atenderam, ao menos no aspecto 

formal, ao determinado no subitem 9.1.1.3 do acórdão, mediante a 

apresentação de plano de substituição de terceirizados por empregados 

concursados." 

Consta do referido subitem 9.1.1.3 (f. 102) que foi concedido prazo de 4 

meses, para a apresentação do plano de substituição dos trabalhadores 

terceirizados por empregados concursados, em atenção ao art. 37, II/CF, o 

qual deveria contemplar informativo sobre o número e o percentual de 

substituições previstas em cada ano dos 5 anos subsequentes, nos quais 

deveria ser a irregularidade sanada.  

A CEF, até o momento não implementou qualquer medida tendente à 

observância do comando do TCU, como anotada na f. 116, item 6, acima 

transcrito. Nesse sentido, diante da ausência do plano de substituição da mão 

de obra terceirizada, bem como diante da falta de transparência quanto ao 

efetivo surgimento de vagas, inclusive quanto às Regiões contemplada, tem-se 

que o quadro de f. 159/160, que noticia algumas nomeações, não é suficiente 

para demonstrar que todas as vagas existentes foram supridas por 

advogados concursados. E mais, não há nos autos prova de que a CEF está 

efetivamente substituindo os contratos de terceirização com sociedades de 

advogados por advogados do quadro, em cumprimento ao inciso II do art. 

37/CF.  

Em pesquisa ao sítio eletrônico do TCU (www.tcu.gov.br), constata-se a 

existência de decisões, a exemplo do acórdão n 2967/2011 e 2303/2012, nos 

quais foi determinado à CAIXA a elaboração de plano de ação para adequar 

sua realidade organizacional no tocante ao quantitativo de servidores efetivos 

da carreira de advogado, necessários para fazer frente às projeções de 

demandas de ações judiciais, tendo sido a CEF alertada para a necessidade de 

realização de concurso público para suprir eventual carência de pessoal, 

evitando o excesso de contratação de serviços advocatícios, pois seu plano de 

cargos e salários contempla o cargo de "advogado júnior".” (fls. 522-523). 
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Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 

 
“A embargante pretende invalidar os fundamentos da decisão cujos 

dados foram extraídos de pesquisa na internet. Assevera que ao fazer 

menção a documentos estranhos aos autos, viola os princípios do 

contraditório e da ampla defesa, por não oportunizar discussão (art. 5°, LV, 

CR/88). Exemplifica sua irresignação com a menção ao TAC 63 e Termo de 

Conciliação firmado com o MPT da 10ª Região e Acórdão n. 2.132/2010 do 

TCU. Alega ainda quer referido TAC e Acórdão dizem respeito às atividades 

fim da caixa, especialmente de back Office.  

Pretende seja esclarecido que a ACP 0001102-97.2012.5.10.0013 citada 

no acórdão se refere ao concurso realizado em 2010 e que a decisão foi 

suspensa. 

Sem razão. 

Insta salientar que o magistrado para formar sua convicção pode valer-

se de todos os meios probatórios que considerar necessários, sendo a 

pesquisa na internet um meio válido. As informações em comento são de 

domínio público, estando acessíveis a quem se interessar. A jurisprudência é 

fonte do direito, e por isto o acórdão recorreu a ela em sua fundamentação, 

senão vejamos: 

 

"Note-se que a contratação, via credenciamento de 

escritórios advocatícios, foi questionada pelo Tribunal de Contas 

da União, nos autos do processo TC 027.911/2010-1, como se vê 

da f. 107, onde o TCU fez constar observação no sentido de que a 

CEF tem em seu quadro o cargo efetivo de advogado, embora 

contrate empresas especializadas para prestar serviços 

advocatícios. Fez constar também que a CEF informou que "o MPT 

homologou em setembro de 2010, o cumprimento, pela Caixa, de 

tudo que foi acordado no Termo de Ajuste de Conduta - TAC 

063/04 e no Termo de Conciliação com o Ministério Público do 

Trabalho/procuradoria Regional do Trabalho 10ª Região". Ou seja, 

tudo leva a crer que o TAC firmado com o MPT da 10ª Região 

visava sanar irregularidades envolvendo a terceirização de 

serviços, inclusive de advogados, engenheiros e arquitetos, pois o 

PCS da empresa contempla tais cargos, cuja contratação dos 

profissionais correspondentes deve ser, necessariamente, 

precedida de concurso público (art. 37, II/CF)." 

 

Portanto, não há qualquer esclarecimento a ser prestado sobre a 

pesquisa, e sobre as informações dela extraídas. O magistrado julga à luz de 
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seu livre convencimento, e não dentro dos exatos termos pretendidos pela 

parte, não havendo, no presente caso, as alegadas omissão ou obscuridade. 

Não se prestam os embargos para dizer o momento processual que se 

encontra seja a Ação Civil Pública n. 0001102-97.2012.5.10.0013, ajuizada pelo 

MPT, através da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, perante o 

MM. Juízo do Trabalho da 13ª Vara de Brasília, seja qualquer processo 

administrativos que tramita perante o TCU, mesmo porque, não tendo 

transitado em julgado a decisão o iter processual não findou. 

Rejeito.” (fls. 605-606)  

 

A CEF alega que os documentos relativos aos termos de ajuste 

de conduta (TAC) mencionados na fundamentação da decisão recorrida foram extraídos 

da internet e são documentos estranhos aos autos. Diz violados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa, pois não foi oportunizada às partes a ampla discussão 

acerca da aplicação e abrangência das referidas decisão e documentos, mencionados 

apenas no acórdão. Diz, ainda, que a ACP 0001102-97.2012.5.10.0013, mencionada no 

acórdão, refere-se ao concurso realizado em 2010, tendo a decisão sido suspensa. 

Aponta a violação dos arts. 130 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do 

acórdão recorrido) e 5º, LV, da Constituição Federal. 

À análise. 

Nos termos do art. 131 do CPC de 1973 (vigente na data da 

publicação do acórdão recorrido), o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 

fatos e circunstâncias constantes nos autos, ainda que não alegados pelas partes, 

devendo, no entanto, indicar na decisão os motivos que lhe formaram o 

convencimento. Quando a lei dispõe que somente por determinado meio se prova um 

fato, é que há limite na apreciação da prova, não sendo essa a situação dos autos. No 

caso, conforme esclarecido na decisão recorrida, o magistrado pode valer-se de todos 

os meios probatórios que considerar necessários para formar sua convicção, sendo a 

pesquisa na internet um meio válido. Nesse contexto, não se vislumbra a violação dos 

arts. 130 do CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido) e 5º, LV, 

da Constituição Federal. 

Não conheço. 

 

7 – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS 

 

Conhecimento 
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Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“No que diz respeito ao pedido de antecipação de tutela, vislumbro no 

caso mais que a verossimilhança da alegação, ou seja, o próprio direito do 

reclamante à nomeação, tanto que foi conferido provimento ao seu recurso. 

Por outro lado, é patente o "fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação", pois a nomeação do reclamante e início das atividades constitui 

requisito para a percepção de salários, imprescindível à sua sobrevivência. 

Atendidos assim os supostos do art. 273/CPC. 

À reclamada nenhum dano sobreviria em caso de reversão desta 

decisão, pois terá feito uso da mão de obra do autor, ocorrendo apenas a 

contraprestação pecuniária pela prestação dos serviços de advocacia. Assim, a 

decisão aqui prolatada deverá ser imediatamente cumprida, sendo dado 

provimento ao recurso também no que diz respeito à antecipação de tutela 

(penúltimo parágrafo da f. 444).  

Nestes termos, provejo o recurso ordinário do reclamante, a fim de 

determinar sua imediata nomeação (antecipação de tutela deferida) para o 

cargo de "advogado júnior", no Polo de Minas Gerais, nos termos do Edital n. 

01./2012/NS (pedido 2 de f. 21), no prazo de 10 dias após cientificada desta 

decisão, sob pena de multa diária de R$1.000,00.” (fls. 527-528). 

 

Em resposta aos embargos declaratórios, o Regional apresentou 

a seguinte fundamentação: 
 

“Por fim, assevera que o acórdão deferiu a antecipação de tutela para 

que o autor seja nomeado para o cargo, omitindo-se quanto à tutela 

definitiva. 

Não há qualquer omissão quanto à tutela definitiva, deu-se provimento 

ao recurso do reclamante, determinando-se a imediata contratação no cargo 

de advogado (e não somente a reserva de vaga), conforme o (pedido 2 de f. 

21). Contudo, estabeleceu-se o prazo de 10 dias para que a CEF, depois de 

cientificada desta decisão, desse cumprimento, sob pena de multa diária de 

R$1.000,00 (f. 481). Ressalvou-se ainda que: 

"À reclamada nenhum dano sobreviria em caso de reversão desta 

decisão, pois terá feito uso da mão de obra do autor, ocorrendo apenas a 

contraprestação pecuniária pela prestação dos serviços de advocacia. Assim, a 

decisão aqui prolatada deverá ser imediatamente cumprida, sendo dado 

provimento ao recurso também no que diz respeito à antecipação de tutela 

(penúltimo parágrafo da f. 444).  

Desacolho.” (fls. 606-607)  
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A CEF sustenta, em síntese, a ausência dos requisitos para a 

concessão da antecipação de tutela. Alega não haver o fumus boni juris e que estaria 

configurado o perigo da demora em relação à Caixa. Aponta a violação dos arts. 273 do 

CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido)  

À análise. 

O Regional consignou a existência não apenas da 

verossimilhança da alegação, mas do próprio direito do reclamante à nomeação, tanto 

que foi conferido provimento ao seu recurso. Destacou, ainda, não sobrevir nenhum 

dano à reclamada em caso de reversão desta decisão, pois a Caixa terá feito uso da 

mão de obra do autor, ocorrendo apenas a contraprestação pecuniária pela prestação 

dos serviços de advocacia. Nesse contexto, não se vislumbra a violação do art. 273 do 

CPC de 1973 (vigente na data da publicação do acórdão recorrido). 

Não conheço. 

 

8 – MULTA DIÁRIA. ASTREINTE 

 

Conhecimento 

 

Ficou consignado no acórdão regional: 

 
“Nestes termos, provejo o recurso ordinário do reclamante, a fim de 

determinar sua imediata nomeação (antecipação de tutela deferida) para o 

cargo de "advogado júnior", no Polo de Minas Gerais, nos termos do Edital n. 

01./2012/NS (pedido 2 de f. 21), no prazo de 10 dias após cientificada desta 

decisão, sob pena de multa diária de R$1.000,00.” (fls. 527-528). 

 

 

A CEF alega que a multa diária de R$1.000,00 fere os princípios 

da razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa e contraditório. Menciona o art. 5º, 

XXV e LV, da Constituição Federal. 

À análise. 

Os incisos XXV e LV do art. 5º da Constituição Federal não tratam 

de multa diária (astreinte), não estando demonstrada, portanto, a violação direta e 

literal às referidas normas constitucionais. 

Não conheço. 
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ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Sexta Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 

Brasília, 9 de agosto de 2023. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

AUGUSTO CÉSAR LEITE DE CARVALHO 
Ministro Relator 
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